Código dos regimes contributivos da segurança social e o destacamento de trabalhadores na União Europeia by Cristina Maria Rodrigues de Queirós
  
 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto 
 
 
Mestrado em Direito 
 
Área de Especialização em Ciências Jurídico-Económicas 
 
 
 
Código dos Regimes Contributivos da Segurança Social e o 
Destacamento de Trabalhadores na União Europeia 
 
 
 
Cristina Maria Rodrigues de Queirós 
 
 
Dissertação realizada sob a orientação do Prof. Doutor Francisco Liberal Fernandes 
 
 
 
– Julho de 2014 – 
2 
 
Agradecimentos 
 
 
 
 
 
 
 
Ao Professor Francisco Liberal Fernandes, orientador desta 
dissertação, agradeço toda a sua disponibilidade e interesse que 
demonstrou na elaboração do trabalho que agora se dá a conhecer. 
 
 
 
Aos meus Pais e ao Luís, agradeço o apoio, a motivação e o 
estímulo na conclusão deste percurso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 
 
Resumo 
 
O Código dos Regimes Contributivos regula a relação jurídica que se estabelece 
entre os sujeitos (contribuintes, beneficiários e organismos públicos de segurança 
social) dos regimes contributivos do sistema previdencial da segurança social português, 
bem como define o seu âmbito pessoal, o âmbito material (as eventualidades que são 
protegidas no nosso sistema), a relação jurídica de vinculação (abrange o 
enquadramento prévio num dos regimes previstos e a consequente inscrição), a relação 
jurídica contributiva (discutindo-se, tanto doutrinalmente, como jurisprudencialmente, a 
natureza jurídica das contribuições e quotizações) e o quadro sancionatório. 
Na regulação dessa relação, o Código Contributivo considera como regime base, o 
regime geral dos trabalhadores por conta de outrem (além deste regime, o sistema 
previdencial da segurança social engloba ainda o regime dos trabalhadores 
independentes e o regime do seguro social voluntário), no qual inclui os trabalhadores 
destacados. 
O destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de serviços na 
União Europeia é regulado pela Diretiva 96/71/CE, a qual define as situações em que se 
aplicam as leis do país de acolhimento, ao contrário do estabelecido na Convenção de 
Roma e no Regulamento Roma I. A Diretiva 2014/67/UE vem regulamentar a Diretiva 
anterior, com esclarecimento dos pontos em que se verifica a existência de situações de 
destacamento de trabalhadores, o reforço da cooperação entre as instituições públicas 
dos Estados-Membros no combate à fraude e a troca de informações. 
Em Portugal, os trabalhadores destacados ficam abrangidos pelo regime geral dos 
trabalhadores por conta de outrem, exceto se provarem que continuam inscritos num dos 
regimes de segurança social obrigatórios no seu país de origem (em matéria de 
segurança social e, conforme referido nos considerandos das Diretivas relativas ao 
destacamento, mantem-se a aplicação do Regulamento n.º 883/2004, relativo à 
coordenação dos sistemas de segurança social e do Regulamento n.º 987/2009, de 
execução do Regulamento anterior). 
 
Palavras-chave: Código Contributivo; Contribuições para a Segurança Social; 
Destacamento de Trabalhadores. 
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Abstract 
 
The Contributory Code regulates the legal relationship established between the 
subjects (taxpayers of social security, beneficiaries and the social security institutions) 
of the contributory system of the Portuguese social security system, as well as it defines 
the personal scope, the material scope (contingencies that are protected by the social 
system), the legal binding relationship (covers the previous framework in the systems 
provided by law and the subsequent registration), the contributory legal relationship (the 
legal nature of contributions to social security systems is controversial) and the 
sanctions.  
The Contributory Code considers as the basic scheme, the general system of 
employees (besides this system, the welfare system of social security also includes self-
employed workers and the system of voluntary social insurance), in which includes the 
posted workers.  
The posting of workers in the European Union is regulated by Directive 
96/71/EC, that defines the situations of posting of workers which applies the law of the 
host country, unlike established in the Rome Convention or the Rome I Regulation. The 
Directive 2014/67/EU regulates the previous Directive, with clarification of the aspects 
that define the situations of posting of workers, the strengthening cooperation between 
public institutions of the Member States in combating fraud and the exchange of 
information between then. 
In Portugal, the posted workers are covered by the general system of employees, 
unless they prove that remain covered by the social security system in their country of 
origin (in terms of social security remains the application of Regulation n.º 883/2004 
related to the coordination of social security systems and the Regulation n.º 987/2009, 
related to the implementation of the previous Regulation). 
 
Keywords: Contributory Code; Social Security Contributions; Posted Workers. 
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Introdução 
 
O Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 
Social (daqui em diante designado por Código Contributivo) foi aprovado pela Lei n.º 
110/2009, de 16 de setembro. 
Este diploma é uma sistematização e compilação de toda a legislação respeitante 
aos vários regimes do sistema previdencial de segurança social, anteriormente dispersa 
por inúmeros diplomas legais (foram revogados cerca de 40 diplomas legais – artigo 5.º 
da Lei n.º 110/2009) criados em circunstâncias sociais e económicas distintas entre si, o 
que produziu normas legais com objetivos e fundamentos diferentes, originando 
injustiças no tratamento destas questões em relação aos contribuintes e beneficiários do 
sistema da segurança social e dificuldades de interpretação dos diplomas. 
Conforme referido na Exposição de Motivos da Proposta de Lei n.º 270/X/4ª, 
aprovada em Conselho de Ministros de 30 de abril de 2009, “trata-se da primeira 
sistematização na história da segurança social portuguesa dos atos normativos que 
regulam toda a relação jurídica contributiva entre os contribuintes e os beneficiários e o 
sistema previdencial de segurança social. Regulam-se pois todos os atos normativos 
desde o aparecimento do facto que determina a relação jurídica, a determinação dos 
sujeitos e dos seus direitos e obrigações, do incumprimento, até ao respetivo regime 
contraordenacional.” Este Código procede “à compilação, sistematização, clarificação, à 
harmonização dos princípios que determinam os direitos e as obrigações dos 
contribuintes, dos beneficiários do sistema previdencial da segurança social, à 
adequação dos normativos à factualidade contemporânea e a uma forte simplificação e 
modernização administrativas.” 
Assim, um dos objetivos do Código Contributivo foi a sistematização e a criação 
de “um corpo normativo unitário, abrangente, inteligível e coerente dos regimes 
contributivos da segurança social”, conforme referido por Maria do Rosário Ramalho 
(2010, p. 62). Acresce ainda um “objetivo de moralização e de eficiência do sistema de 
segurança social, a prosseguir através do combate às situações de fraude e da aferição 
do regime contributivo à totalidade dos rendimentos obtidos” e um objetivo relacionado 
com “a adequação do sistema de previdência social às caraterísticas do moderno tecido 
social (…) e ao novo quadro de emprego (…)”, visando “medidas adaptadas ao 
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envelhecimento demográfico, medidas de favorecimento do emprego estável e medidas 
de incremento da empregabilidade de certas categorias de trabalhadores.” 
Para cumprimento dos objetivos indicados acima, o legislador criou um texto 
normativo para a regulação dos regimes contributivos do sistema previdencial da 
segurança social, remetendo para a aplicação do direito subsidiário relativamente à 
relação jurídica contributiva (à qual se aplica subsidiariamente a Lei Geral Tributária), à 
responsabilidade civil (aplica-se o Código Civil), à matéria procedimental (aplica-se o 
Código do Procedimento Administrativo) e à matéria contraordenacional (aplica-se o 
Regime Geral das Infrações Tributárias) – artigo 3.º do Código Contributivo. 
O presente estudo vai debruçar-se numa primeira parte sobre os aspetos essenciais 
do Código Contributivo, com uma análise mais detalhada da relação jurídica 
contributiva, à qual se aplica subsidiariamente a Lei Geral Tributária. 
Devido à atualidade do tema, e por ter uma relação com o Código Contributivo, 
na segunda parte do trabalho vai ser efetuada uma referência ao destacamento de 
trabalhadores, os quais são abrangidos pelo regime geral dos trabalhadores por conta de 
outrem, conforme previsto no n.º 1 do artigo 25.º do Código Contributivo. 
Uma vez que o destacamento de trabalhadores é uma matéria extensa, o presente 
trabalho incidirá no destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de 
serviços, conforme regulado na Diretiva 96/71/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 16 de dezembro de 1996 e na Diretiva 2014/67/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 15 de maio de 2014, com referência ao quadro normativo português. 
A necessidade de regulação do destacamento de trabalhadores no âmbito de uma 
prestação de serviços surgiu com a constituição da liberdade de circulação de pessoas, 
mercadorias, serviços e capitais como um dos princípios basilares do mercado interno 
da União Europeia, com os objetivos de introduzir normas de proteção dos 
trabalhadores destacados e de assegurar uma concorrência leal entre os prestadores de 
serviços (de forma a evitar que países com normas laborais mais desfavoráveis, 
nomeadamente o valor reduzido dos salários, fossem favorecidos aquando do concurso 
a prestação de serviços em países com normas laborais mais exigentes – o chamado 
“dumping social”). 
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Parte I – O Código dos Regimes Contributivos da Segurança Social 
 
1. Aspetos Gerais do Código Contributivo 
 
O Código Contributivo foi aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 
tendo a sua entrada em vigor sido prorrogada para 1 de janeiro de 2011, com os 
objetivos essenciais de sistematização e compilação das variadíssimas normas legais da 
segurança social existentes até à data, de tributar os rendimentos reais obtidos pelos 
contribuintes
1
, mediante o alargamento da base de incidência contributiva, e promover o 
emprego de duração indeterminada
2
. 
A sistematização do Código Contributivo, assim como as novas medidas 
introduzidas, permite-nos verificar os seus objetivos fundamentais, os quais resultaram 
do compromisso do Governo com os parceiros sociais (estabelecido em dois acordos: o 
“Acordo sobre a Reforma da Segurança Social” e o “Acordo para um Novo Sistema de 
Regulação das Relações Laborais, das Políticas de Emprego e da Proteção Social”)3. 
Esta sistematização tem por base a relação jurídica estabelecida entre os contribuintes e 
as instituições de segurança social, com a caracterização dos vários regimes 
contributivos previstos no nosso sistema de segurança social, assim como o 
incumprimento da relação e o quadro sancionatório. 
Na análise normativa do Código Contributivo podemos verificar a existência de 
novas medidas, que alteraram substancialmente o quadro legal da segurança social 
anterior à sua publicação
4
. 
No regime dos trabalhadores dependentes, ampliou-se a base de incidência das 
contribuições para a segurança social, tendo em atenção os limites definidos em sede de 
                                                 
1 Na Exposição de Motivos da Proposta de Lei n.º 270/X/4ª, é referido que se pretende assegurar “aos trabalhadores 
que as prestações substitutivas do rendimento do trabalho são calculadas a partir daquele que é efetivamente o 
rendimento do seu trabalho garantindo-se-lhes mais proteção social, procedendo-se, conforme acordado com os 
parceiros sociais, ao alargamento faseado da base de incidência contributiva a novas componentes de remuneração, 
respeitando-se os limites definidos no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.” 
2 Conforme referido na Exposição de Motivos da Proposta de Lei n.º 270/X/4ª, no Código que se submeteu à 
aprovação da Assembleia da República, são de realçar “as medidas inovadoras que resultaram do acordo 
recentemente celebrado com os parceiros sociais no âmbito das relações laborais, e que visam dar um importante 
contributo no combate à precariedade e a segmentação no mercado de trabalho.” 
3 Ainda de acordo com a Exposição de Motivos da Proposta de Lei n.º 270/X/4ª, o novo Código Contributivo deve 
enquadrar-se “num novo paradigma de justiça inter-geracional, social e contributiva, que assenta em quatro objetivos 
fundamentais: dar resposta ao eminente envelhecimento demográfico, tornar o sistema de segurança social mais 
favorável ao emprego, combater a exclusão social e a pobreza e conciliar mais e melhor proteção social com uma 
política de rigor e eficiência.” 
4 A indicação das novas medidas introduzidas pelo Código Contributivo tem por base a Exposição de Motivos da 
Proposta de Lei n.º 270/X/4ª. 
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IRS (passam a integrar a base de incidência, por exemplo, os subsídios de residência, as 
importâncias atribuídas a título de ajudas de custo, abonos de viagem, e outro tipo de 
subsídios, tal como definido no artigo 46.º do Código Contributivo).  
Introduziu-se o princípio de adequação das taxas contributivas à modalidade do 
contrato de trabalho. O artigo 55.º do Código Contributivo refere que a parcela da taxa 
contributiva a cargo da entidade empregadora (a taxa contributiva global a cargo da 
entidade empregadora é de 23,75% - artigo 53.º) é reduzida um ponto percentual (para 
22,75%) no caso dos contratos de trabalho por tempo indeterminado, e é acrescida três 
pontos percentuais (para 26,75%) nos contratos a termo resolutivo. Por outro lado, 
prevê a redução ou isenção das taxas contributivas, com o intuito de promover o 
emprego de longa duração de jovens à procura do primeiro emprego (artigo 100.º). 
O Código Contributivo criou um novo grupo de trabalhadores, os trabalhadores 
em regime de acumulação, cuja definição legal refere que são trabalhadores que 
“acumulem trabalho por conta de outrem com uma atividade profissional independente 
para a mesma empresa ou para empresa do mesmo agrupamento empresarial” (artigo 
129.º). Estes trabalhadores ficam abrangidos pelo regime geral, passando o trabalho 
independente a ser considerado como trabalho dependente e a base de incidência passa a 
integrar o rendimento ilíquido dos honorários devidos, tendo esta medida como 
objetivos o desincentivo ao recurso aos chamados “recibos verdes” e uma maior 
proteção dos trabalhadores. 
Estabeleceu o regime de trabalho sazonal de muito curta duração, com um regime 
de proteção material reduzido (protege somente as eventualidades de invalidez, velhice 
e morte) – artigos 80.º e 81.º, assim como passou a permitir o registo das remunerações 
por equivalência nos períodos de inatividade dos trabalhadores com contrato de trabalho 
intermitente (artigo 94.º), e alargou o âmbito material dos trabalhadores no domicílio, 
com a inclusão da proteção da eventualidade de doença (artigo 72.º). 
O regime dos trabalhadores independentes sofreu também várias alterações, sendo 
uma das mais importantes e mais discutível, a partilha dos encargos sociais entre os 
trabalhadores independentes e as entidades contratantes, que tenham beneficiado de 
pelo menos 80% do valor total da atividade de prestação de serviços do trabalhador 
independente (artigo 140.º do Código). Neste caso, a taxa contributiva a cargo das 
entidades contratantes é de 5% (n.º 7 do artigo 168.º). 
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Alterou ainda a sua base de incidência contributiva, passando a considerar-se para 
efeitos do seu cálculo, como rendimento relevante, 70% do valor total dos serviços 
prestados, no caso da prestação de serviços, e 20% dos bens vendidos, no caso dos 
produtores e comerciantes (artigo 162.º). E a taxa contributiva global aplicada neste 
regime foi alterada para 29,6%, com a adequação da mesma ao custo técnico das 
eventualidades protegidas, as quais passam a integrar a proteção em caso de doença. 
No regime do seguro social voluntário não houve alterações relevantes, 
procedendo ao aumento do número de escalões (artigo 180.º) e à redução do período 
contributivo para 12 meses, no caso de se pretender mudar para um escalão superior 
(artigo 181.º). 
Por fim, a principal alteração no regime contraordenacional da segurança social, 
foi a atualização dos valores das coimas a aplicar. 
 
2. O Sistema de Segurança Social em Portugal 
 
Previamente à descrição dos regimes contributivos da segurança social definidos 
no Código Contributivo, vamos efetuar uma descrição geral do sistema de segurança 
social em Portugal. 
Os regimes contributivos incluem-se num quadro mais alargado do sistema de 
segurança social português, o qual é a efetivação do direito à segurança social 
(conforme referido no artigo 2.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro - Lei de Bases da 
Segurança Social), direito reconhecido constitucionalmente (artigo 63.º da Constituição 
da República Portuguesa).  
A conceção do direito à segurança social no quadro da Constituição da República 
Portuguesa aponta em vários sentidos. 
No n.º 1 do artigo 63.º da Constituição da República Portuguesa podemos dizer 
que é adotada a conceção universalista (o direito à segurança social é um direito de 
todos os cidadãos, independentemente da sua situação económico-profissional, que os 
protegerá em função da ocorrência de determinadas eventualidades – n.º 3 do artigo 63.º 
da CRP, cabendo ao Estado organizar e subsidiar este sistema – n.º 2 do mesmo artigo). 
Por outro lado, e conforme defendido por Ilídio das Neves (1996, p. 120), o n.º 4 
do artigo 63.º “exprime uma orientação fundamentalmente laborista (proteção de 
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trabalhadores), com certos afloramentos de natureza assistencialista (proteção dos 
cidadãos, independentemente de serem trabalhadores, mas apenas dos que possuírem 
mais baixos rendimentos).” Assim, para este autor “prevalece a conceção laborista, com 
uma certa base de técnicas do seguro social, expressas, em matéria de prestações, no 
objetivo de garantir rendimentos de substituição e, em matéria de financiamento, no 
regime das contribuições sobre salários.” 
Tendo por base o conceito do direito à segurança social referido no artigo 63.º da 
Constituição da República Portuguesa, Jorge Miranda (2007, p. 230) considera que o 
sistema de segurança social português é um sistema: 
a) “Universal – porque todos têm direito à segurança social, e porque, em caso 
algum, perdem os direitos adquiridos a prestações; 
b) Integral – porque pretende abranger todas as situações de falta ou diminuição de 
meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho; 
c) Unificado – porque estruturado como uma unidade em razão da unidade de vida 
das pessoas e funcionalmente adequado às diversas prestações de que careçam; 
d) Público – porque organizado, coordenado e subsidiado pelo Estado; 
e) Descentralizado – porque estruturado através de pessoas coletivas públicas 
distintas do Estado, sejam de Administração indireta ou de Administração 
autónoma; 
f) Participado – porque sujeito a formas de participação por parte de associações 
representativas dos beneficiários, em obediência ao princípio da democracia 
participativa.” 
A estruturação do sistema de segurança social nacional é efetuada em três pilares. 
O primeiro pilar baseia-se no princípio da universalidade referido na Constituição 
da República Portuguesa, organizado e gerido pelo Estado e abrangendo todos os 
cidadãos. É constituído pelo regime contributivo e pelo regime não contributivo da 
segurança social.  
O segundo pilar, ou regime complementar, refere-se à criação de planos de 
pensões pelas empresas, em benefício dos seus trabalhadores. Estes planos podem ser 
classificados, com base no tipo de garantias estabelecidas, em planos de benefício 
definido, planos de contribuição definida e planos mistos (Glória Teixeira, 2010, p. 
154). Só podem ser constituídos por livre iniciativa e acordo entre as empresas e os 
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trabalhadores, têm de garantir eventualidades enquadradas no âmbito material dos 
regimes de segurança social, ser financiados pelas empresas e trabalhadores e geridos 
por entidades distintas das empresas e dotadas de autonomia financeira. 
O terceiro pilar da segurança social compreende os fundos de pensões abertos, tal 
como os planos individuais de reforma, aos quais são concedidos benefícios fiscais. 
Estes planos são de iniciativa do particular, “que escolhe a entidade gestora, o tipo de 
regime e o modo de concessão de benefícios” (Glória Teixeira, 2010, p. 150). 
Apelles Conceição (2008, p. 87), sistematiza a composição do sistema de 
segurança social português, definida pelo artigo 23.º da Lei de Bases da Segurança 
Social, em quatro pontos: 
1) Sistema Previdencial (regimes contributivos substitutivos de rendimentos – 
função seguro), o qual se pode subdividir em regimes obrigatórios e regimes 
facultativos. Os regimes obrigatórios subdividem-se ainda no regime geral 
(inclui os trabalhadores por conta de outrem e os trabalhadores equiparados, 
assim como os trabalhadores independentes) e nos regimes especiais (regimes 
satélites - por exemplo, os advogados; e grupos ou regimes fechados); 
2) Sistema de Proteção Social de Cidadania (função redistribuição), no qual se 
incluem o subsistema de Solidariedade (regimes não contributivos e fracamente 
contributivos), o subsistema de Proteção Familiar (compensação de encargos 
familiares, encargos com deficiência e com dependência) e o subsistema de 
Ação Social; 
3) Sistema Complementar, dividido em Regime público de capitalização e em 
Regimes complementares, de iniciativa individual ou coletiva (regimes 
profissionais complementares); 
4) Instituições Gestoras de Segurança Social. 
 
Uma vez que o Código Contributivo regula os regimes do sistema previdencial da 
segurança social, deixando fora do seu âmbito normativo o sistema de proteção social e 
o sistema complementar, esses regimes contributivos serão analisados com mais detalhe 
no ponto seguinte. 
 
13 
 
3. Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança Social  
 
3.1. Observações Gerais 
 
O artigo 1.º refere que o Código Contributivo “regula os regimes abrangidos pelo 
sistema previdencial aplicáveis aos trabalhadores por conta de outrem ou em situação 
legalmente equiparada para efeitos de segurança social, aos trabalhadores 
independentes, bem como o regime de inscrição facultativa.” 
O sistema previdencial, também denominado sistema contributivo, destina-se a 
garantir que os trabalhadores por conta de outrem, ou os trabalhadores a eles 
equiparados, os trabalhadores independentes e os trabalhadores a quem é atribuído um 
estatuto similar, aquando da ocorrência de determinadas situações devidamente 
tipificadas (as chamadas eventualidades), recebam um rendimento de substituição dos 
rendimentos do trabalho.  
De acordo com o artigo 50.º da Lei de Bases da Segurança Social, “o sistema 
previdencial visa garantir, assente no princípio de solidariedade de base profissional, 
prestações pecuniárias substitutivas de rendimentos de trabalho perdido em 
consequência de verificação das eventualidades legalmente definidas.” As 
eventualidades tipificadas para o sistema previdencial são, de acordo com o n.º 1 do 
artigo 52.º da Lei de Bases, a doença, a maternidade, paternidade e adoção, o 
desemprego, os acidentes de trabalho e doenças profissionais, a invalidez, a velhice e a 
morte. Estas eventualidades podem ser alargadas ou reduzidas, em função da 
necessidade de dar cobertura a novos riscos sociais, ou em função de determinadas 
situações e categorias profissionais, respetivamente (n.º 2 do artigo 52.º da Lei de 
Bases). 
Por oposição ao regime previdencial, existe o regime não contributivo ou de 
solidariedade, o qual, segundo Ilídio das Neves (1996, p. 37) “visa a garantia de 
rendimentos mínimos ou de subsistência, ou seja, de rendimentos especificamente 
sociais, considerados sob vários parâmetros legais, de forma individual ou familiar.” 
Estes rendimentos mínimos são concedidos quando o seu beneficiário está numa 
situação de carência económica, sendo esse o requisito essencial para a concessão do 
mesmo. 
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3.2. Regime Geral dos Trabalhadores por Conta de Outrem 
 
De acordo com o n.º 1 do artigo 4.º do Código Contributivo, o regime geral dos 
trabalhadores por conta de outrem constitui o quadro legal de referência, aplicável aos 
restantes regimes contributivos de segurança social, compreendendo o regime aplicável 
à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem (alínea a) do artigo 5.º do Código 
Contributivo), o regime aplicável aos trabalhadores integrados em categorias ou 
situações específicas (alínea b) do mesmo artigo) e o regime aplicável às situações 
equiparadas a trabalho por conta de outrem (alínea c)). 
Os trabalhadores por conta de outrem mencionados na alínea a) do artigo 5.º são 
os que estão vinculados por contrato individual de trabalho, o qual, segundo o artigo 
11.º do Código do Trabalho é “aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, 
mediante retribuição, a prestar a sua atividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de 
organização e sob a autoridade destas.” Assim, os elementos essenciais do contrato de 
trabalho são a prestação de uma atividade pelo trabalhador, a retribuição, e a relação de 
subordinação entre trabalhador e entidade empregadora. 
Da aplicação deste regime são excluídos os trabalhadores da função pública 
vinculados à Caixa Geral de Aposentações e os advogados e solicitadores inscritos na 
Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (artigo 26.º do Código 
Contributivo). 
Os trabalhadores integrados em categorias ou situações específicas, mencionados 
na alínea b) do artigo 5.º estão elencados no capítulo II, da parte II do Código 
Contributivo. Este regime tem um âmbito de proteção material reduzido, ou seja, não 
abrange todas as eventualidades previstas no artigo 19.º do Código Contributivo
5
. As 
situações enquadradas nesta categoria são as seguintes: membros dos órgãos estatutários 
das pessoas coletivas e entidades equiparadas; trabalhadores no domicílio; praticantes 
desportivos profissionais; trabalhadores em regime de contrato de trabalho de muito 
curta duração; trabalhadores em situação de pré-reforma; pensionistas em atividade; 
trabalhadores que exercem funções públicas; trabalhadores em regime de trabalho 
intermitente; trabalhadores de atividades economicamente débeis (pesca e agricultura); 
                                                 
5 Este artigo é uma transposição do artigo 52.º da Lei de Bases da Segurança Social, definindo o âmbito material dos 
regimes do sistema previdencial, o qual protege “as eventualidades de doença, maternidade, paternidade e adoção, 
desemprego, doenças profissionais, invalidez, velhice e morte (…).” Cada uma destas eventualidades está regulada 
em diplomas legais próprios. 
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regime de incentivos ao emprego; regime de incentivos à permanência no mercado de 
trabalho; regime de incentivos à contratação de trabalhadores com deficiência; 
trabalhadores ao serviço de entidades empregadoras sem fins lucrativos; trabalhadores 
do serviço doméstico. 
As situações equiparadas a trabalho por conta de outrem
6
, previstas nos artigos 
122.º a 131.º do Código Contributivo, são as relativas aos membros das igrejas, 
associações e confissões religiosas e aos trabalhadores em regime de acumulação, ou 
seja, trabalhadores que acumulem trabalho dependente e independente para a mesma 
empresa ou grupo de empresas. 
Na determinação da base de incidência contributiva dos trabalhadores por conta 
de outrem, o Código Contributivo aproximou “a base de incidência contributiva à base 
de incidência fiscal, com o objetivo de melhorar a taxa de substituição efetiva das 
prestações sociais e aumentar a eficácia do combate à fraude e evasão contributiva”, 
conforme referido por Noémia Goulart e Teresa Fernandes (2010, p. 51). A base de 
incidência contributiva é “a remuneração ilíquida devida em função do exercício da 
atividade profissional ou decorrente da cessação do contrato de trabalho (…)” (artigo 
44.º, n.º 1 do Código Contributivo). O artigo seguinte delimita a base de incidência 
contributiva, considerando genericamente no seu n.º 1, as remunerações como as 
prestações pecuniárias ou em espécie que são devidas pelas entidades empregadoras aos 
trabalhadores como contrapartida do seu trabalho (esta definição coincide com a 
definição de retribuição referida no artigo 258.º do Código do Trabalho). E no seu n.º 2 
identifica “as concretas prestações que incluem a base de incidência, sendo certo que o 
seu elenco não é taxativo, mas meramente exemplificativo” (Albano Santos, 2013, p. 
63).  
A taxa contributiva global aplicável neste regime é de 34,75%, sendo 23,75% da 
responsabilidade da entidade empregadora e 11% da responsabilidade do trabalhador 
(artigo 53.º do Código Contributivo). Esta taxa é determinada tendo em conta o elenco 
de todas as eventualidades protegidas, sendo ajustada ao custo de proteção social de 
cada uma das eventualidades garantidas nas situações ou categorias específicas de 
trabalhadores (artigo 54.º do Código Contributivo). 
                                                 
6 De acordo com o artigo 10.º do Código do Trabalho, são “situações em que ocorra prestação de trabalho por uma 
pessoa a outra, sem subordinação jurídica, sempre que o prestador de trabalho deva considerar-se na dependência 
económica do beneﬁciário da atividade.” 
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3.3. Regime dos Trabalhadores Independentes 
 
O Código Contributivo regula também o regime dos trabalhadores independentes. 
De acordo com o artigo 132.º, este regime abrange as “pessoas singulares que exerçam 
atividade profissional sem sujeição a contrato de trabalho ou contrato legalmente 
equiparado, ou se obriguem a prestar a outrem o resultado da sua atividade (…).” 
Segundo Apelles Conceição (2008, p. 78), “trabalhador independente é, por oposição a 
trabalhador subordinado, aquele que, tendo experiência e capacidade profissionais, a sua 
atividade caracteriza-se pela autonomia de funcionamento (reverso da subordinação).” 
Com este Código foi criado um novo regime contributivo para os trabalhadores 
independentes, com a introdução de uma base de incidência contributiva real, ou seja, a 
base de incidência tem em conta as remunerações reais auferidas pelos trabalhadores 
independentes, ao contrário do regime anterior, em que a base de incidência era 
convencional e indexada em escalões ao valor do salário mínimo nacional. 
Conforme referido por Glória Teixeira (2010, p. 172), “a base de incidência 
contributiva assenta numa percentagem do rendimento relevante do trabalhador 
independente, obtido no ano civil anterior, e imputado proporcionalmente ao respetivo 
mês.” Neste ponto e conforme defendido por esta autora “a harmonização com as leis 
fiscais é notória e constitui um desenvolvimento positivo: abandona-se o critério da 
remuneração convencional e opta o legislador pelo princípio da tributação real, 
flexibilizando-se o cumprimento contributivo em função da real capacidade económica 
e financeira do trabalhador.” 
Passaram a ser consideradas como entidades contratantes (artigo 140.º), as 
pessoas coletivas e pessoas singulares com atividade empresarial, que beneficiem de 
80% do valor total da atividade do trabalhador independente no mesmo ano civil, sendo 
elas as responsáveis pelo pagamento da contribuição que lhes compete (n.º 2 do artigo 
154.º). Glória Teixeira (2010, p. 173) considera “ilegal (…) e manifestamente 
desproporcional fazer incidir sobre entidades externas à relação contributiva, obrigações 
de pagamento que incumbem exclusivamente ao trabalhador independente.” 
E tendo em conta, o princípio relativo à adequação das taxas contributivas em 
função do custo de proteção das eventualidades protegidas, “a taxa contributiva dos 
trabalhadores independentes foi ajustada por forma a corresponder à soma do custo de 
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proteção social de todas as eventualidades que integra sendo fixada para cada 
trabalhador em função da natureza da atividade exercida”, conforme referido por 
Noémia Goulart e Teresa Fernandes (2010, p. 56). Com o Código Contributivo passou a 
ser incluída a eventualidade de doença no âmbito material dos trabalhadores 
independentes (artigo 141.º), com exclusão da eventualidade de desemprego, que se 
aplica somente aos trabalhadores independentes considerados economicamente 
dependentes de uma entidade contratante (n.º 2 do artigo 141.º) e aos empresários em 
nome individual ou titulares de estabelecimento individual de responsabilidade limitada 
(n.º 3 do mesmo artigo). A taxa contributiva deste regime é fixada em 29,6% (artigo 
168.º do Código Contributivo). 
 
3.4. Regime do Seguro Social Voluntário 
 
O último regime contributivo regulado pelo Código Contributivo é o regime de 
inscrição facultativa, o denominado regime de seguro social voluntário. 
Conforme referido no artigo 169.º, podem inscrever-se no seguro social voluntário 
os cidadãos nacionais, considerados aptos para o trabalho e que não estejam inscritos no 
regime obrigatório de proteção social (n.º 1 do artigo 169.º), os cidadãos nacionais que 
exerçam a sua atividade em território estrangeiro (n.º 2) e os estrangeiros ou apátridas 
residentes em Portugal há mais de 1 ano (n.º 3). Os pensionistas de invalidez e velhice 
não podem enquadrar-se neste regime (artigo 171.º do Código Contributivo). 
Este regime tem um carácter supletivo (abrange somente os beneficiários que já 
não estejam enquadrados noutro regime contributivo), é voluntário (o enquadramento 
neste regime é solicitado pelo interessado, desde que se enquadre numa das situações 
previstas no Código Contributivo) e é exigido que os beneficiários estejam aptos para o 
trabalho. 
As eventualidades abrangidas são muito reduzidas. O artigo 172.º refere que o 
âmbito material deste regime são as eventualidades de invalidez, velhice e morte, 
podendo abranger ainda as eventualidades de doença, doença profissional e 
parentalidade em situações especiais (n.º 2 e 3 do artigo 172.º, os quais remetem para as 
situações especiais referidas no artigo 170.º). 
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E a base de incidência contributiva é uma base convencional, escolhida pelo 
beneficiário de acordo com escalões indexados ao valor do IAS
7
 (artigo 180.º do Código 
Contributivo). De acordo com Glória Teixeira (2010, p. 174), “a necessária 
flexibilização e carácter facultativo deste regime não se compadecem com a 
obrigatoriedade e rigidez de uma base contributiva alicerçada em escalões de 
remunerações convencionais obrigatórias.” 
A taxa contributiva deste regime aumenta de acordo com o número de 
eventualidades protegidas. Para uma cobertura mínima (eventualidades de invalidez, 
velhice e morte), a taxa é de 26,9%, aumentando para 27,4% com o acréscimo da 
cobertura de doença profissional, e para 29,6% com as coberturas acrescidas de doença 
e parentalidade (artigo 184.º do Código Contributivo). 
 
4. Objeto do Código Contributivo 
 
O objeto do Código Contributivo encontra-se referido no artigo 2.º, o qual define 
o seu âmbito pessoal e material, a relação jurídica de vinculação, a relação jurídica 
contributiva e o quadro sancionatório. 
Sendo o regime geral dos trabalhadores por conta de outrem o quadro legal de 
referência dos restantes regimes contributivos do sistema previdencial (o regime dos 
trabalhadores independentes e o regime do seguro social voluntário), a análise do objeto 
do Código Contributivo vai basear-se nesse regime, apesar da eventual referência aos 
restantes regimes quando se considerar apropriado. 
 
4.1. Âmbito Pessoal 
 
O âmbito pessoal dos regimes jurídicos contributivos tem vindo a ser referido 
aquando da descrição de cada um dos regimes. Apelles Conceição (2008, p. 73), refere 
que “a segurança social enquadra obrigatoriamente todas as pessoas que exercem 
atividade remunerada quer sejam contratados (contrato de trabalho – trabalhadores por 
conta de outrem; contrato de prestação de serviços - trabalhadores independentes; 
                                                 
7 O IAS é o Indexante dos Apoios Sociais, que veio substituir a Retribuição Mínima Mensal Garantida, enquanto 
referencial da fixação, cálculo e atualização das contribuições, pensões e outras prestações sociais. É definido pela 
Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro e o seu valor atual é de 419,22 Euros. 
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contrato administrativo de provimento – agentes administrativos), nomeados 
(funcionários públicos; gestores públicos; titulares de cargos políticos – governadores 
civis, membros do governo, representantes da República, juízes do Tribunal 
Constitucional), eleitos (membros dos órgãos estatutários das pessoas coletivas; titulares 
de cargos políticos – deputados, provedor de justiça, eleitos locais) ou sem vínculo 
relevante (membros de igrejas, associações e confissões religiosas, trabalhadores no 
domicilio).” Do âmbito pessoal da segurança social são somente excluídos os 
advogados e solicitadores (com caixa de previdência própria) e os funcionários 
públicos.  
 
4.2. Âmbito Material 
 
O âmbito material dos regimes do sistema previdencial encontra-se definido no 
artigo 19.º do Código Contributivo: “(…) integra a proteção nas eventualidades de 
doença, maternidade, paternidade e adoção, desemprego, doenças profissionais, 
invalidez, velhice e morte.” Esta proteção “pode ser reduzida em função de 
determinadas situações e categorias de beneficiários (…) ou pode ser alargada em 
função da necessidade de dar cobertura a novos riscos sociais” (n.º 2 do artigo 19.º). 
Estas sete eventualidades “são protegidas, na sua totalidade, pelo regime geral dos 
trabalhadores por conta de outrem” e “é diminuído nos regimes com âmbito de proteção 
reduzido” (Albano Santos, 2013, p. 30). Cada uma das eventualidades encontra-se 
regulamentada em diplomas legais específicos. 
A taxa contributiva global é fixada em função do custo de cada uma das 
eventualidades protegidas. Noémia Goulart e Teresa Fernandes (2010, p. 53), referem 
que o Código Contributivo introduziu o “(…) princípio de adequação da taxa 
contributiva ao custo da proteção garantida (…)”, procedendo-se a “(…) uma nova 
desagregação da taxa contributiva global (…)”, o que permite “aos poderes públicos 
acompanhar a evolução do custo das prestações sociais pagas pelo sistema, e tem a 
função de disciplinar a fixação de taxas contributivas mais favoráveis, que passam a 
obedecer, por via da aplicação do princípio da adequação da taxa contributiva, ao custo 
das eventualidades protegidas.” 
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Pode referir-se neste ponto a relação jurídica prestacional, a qual, conforme 
referido por Ilídio das Neves (1996, p. 439), consiste na atribuição ou no 
reconhecimento do direito à prestação, no cálculo ou determinação dos quantitativos a 
conceder e no pagamento dos valores apurados. 
Para os beneficiários da segurança social (abrangidos pelo âmbito pessoal dos 
regimes contributivos) terem acesso à proteção das eventualidades abrangidas por cada 
um dos regimes do sistema previdencial, têm de estar inscritos (relação jurídica de 
vinculação) e têm de cumprir a obrigação contributiva (relação jurídica contributiva), tal 
como definido no artigo 18.º do Código Contributivo. 
 
4.3. Relação Jurídica de Vinculação 
 
A relação jurídica de vinculação encontra-se definida pelo Código Contributivo 
no n.º 1 do artigo 6.º como “a ligação estabelecida entre as pessoas singulares ou 
coletivas e o sistema previdencial de segurança social”, sendo efetivada mediante a 
inscrição, a qual pressupõe a identificação do interessado através de um número de 
identificação na segurança social (n.º 2 e 3 do artigo 6.º), que se mantem por toda a vida 
do seu titular. 
Ilídio das Neves (1996, p. 310) refere que “esta relação jurídica consiste no 
estabelecimento de um elo jurídico próprio e estável entre as pessoas interessadas e o 
sistema de segurança social, mediante a sua identificação pessoal e, conforme os casos, 
a sua inscrição, tratando-se de beneficiários, (…) ou o respetivo registo, tratando-se das 
entidades empregadoras. É, assim, uma relação jurídica de natureza institucional (…), 
que determina o estabelecimento de um elo jurídico estável e duradouro à instituição 
(…).” 
Os sujeitos da relação jurídica de vinculação são os trabalhadores por conta de 
outrem e os trabalhadores independentes, as entidades empregadoras, as pessoas que se 
inscrevam no seguro social voluntário e os beneficiários do regime não contributivo. 
O objeto desta relação consiste “na determinação dos titulares do direito à 
segurança social” (os beneficiários da proteção concedida pelos sistemas de segurança 
social) e na determinação “dos sujeitos da obrigação contributiva” (as entidades 
empregadoras dos trabalhadores por conta de outrem) (Ilídio das Neves, 1996, p. 311). 
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Esta é também a definição introduzida no Código Contributivo, no seu artigo 7.º: “A 
relação jurídica de vinculação tem por objeto a determinação dos titulares do direito à 
proteção social do sistema previdencial da segurança social, bem como dos sujeitos das 
obrigações.” Assim, esta relação, com uma função de garantia, define os direitos e as 
obrigações de cada um dos intervenientes: a segurança social, os beneficiários das 
prestações e os responsáveis pela obrigação contributiva. 
O facto jurídico da relação de vinculação é a inscrição dos beneficiários e o 
registo das entidades contribuintes.  
A vinculação de um beneficiário à segurança social tem como pressuposto o 
enquadramento num regime da segurança social, sendo posteriormente efetuada a 
inscrição de acordo com o enquadramento. Assim, esta relação de vinculação inclui 
ainda dois procedimentos essenciais: o enquadramento e a inscrição. 
 
a) O enquadramento: Ilídio das Neves (2006, p. 313) define o enquadramento 
como “o ato administrativo pelo qual é reconhecida, numa dada situação devidamente 
identificada, a existência das circunstâncias de facto (estatuto socioprofissional ou 
socioeconómico, residência, etc.) que, tipificadas normativamente, constituem os 
requisitos legalmente exigidos para o abrangimento por um regime de segurança 
social.” 
De acordo com esse autor (2006, p. 312), existem vários tipos de enquadramento: 
o enquadramento de determinadas atividades profissionais desenvolvidas por conta de 
outrem ou por conta própria (a regra aplicável aos regimes contributivos); o 
enquadramento de situações equiparadas àqueles ou por assimilação de atividades (por 
exemplo, no caso dos membros dos órgãos estatutários das pessoas coletivas); e o 
enquadramento de pessoas sem estatuto profissional, conjugado com a sua residência e 
os rendimentos disponíveis (a regra no enquadramento do regime não contributivo e no 
regime do seguro social). 
A instituição de segurança social procede ao enquadramento dos beneficiários e 
contribuintes num dos regimes de segurança social existentes, após verificar a existência 
de requisitos materiais legalmente definidos para os mesmos – artigo 9.º do Código 
Contributivo. 
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O enquadramento no regime do seguro social voluntário necessita de um 
despacho de deferimento da segurança social, retroagindo os seus efeitos ao dia da 
apresentação do requerimento pelo interessado na inscrição neste regime. 
 
b) A inscrição: É um ato administrativo, que confere a qualidade de beneficiário 
às pessoas singulares (inscrição obrigatória e vitalícia) e a qualidade de contribuinte às 
entidades empregadoras (inscrição obrigatória, única e definitiva) - artigo 8.º do Código 
Contributivo. Podemos considerar que neste artigo estão referidas as características 
essenciais da inscrição, as quais são, conforme referido por Ilídio das Neves (2006, p. 
315), a unicidade (existe somente uma única inscrição no sistema de segurança social 
para cada pessoa, independentemente dos regimes em que poderá ser enquadrada ao 
longo da sua vida), a obrigatoriedade (a inscrição é imposta por lei) e a permanência (a 
inscrição é vitalícia, pelo que não pode existir a interrupção de inscrição, e sim a 
interrupção da contagem de prazo de garantia). 
Para a instituição de segurança social proceder à inscrição, tem de ser efetuada a 
identificação da pessoa (indicação dos dados de identificação pessoal) pela entidade 
empregadora (no regime dos trabalhadores por conta de outrem). A entidade 
empregadora tem de comunicar à segurança social a admissão dos trabalhadores nas 24 
horas anteriores ao início da produção de efeitos do contrato e a modalidade de contrato 
de trabalho aplicável (contrato a termo resolutivo ou sem termo). Na falta desta 
comunicação, presume-se que o trabalhador estava ao serviço da empresa nos 6 meses 
anteriores à verificação deste incumprimento, o qual pode ser ilidido por prova em 
contrário – artigo 29.º do Código Contributivo. Este incumprimento constitui uma 
contraordenação muito grave. O próprio trabalhador deve também comunicar à 
segurança social o início da sua atividade profissional ou a mudança de entidade 
empregadora, assim como a modalidade do seu contrato de trabalho (artigo 33.º). 
A inscrição das entidades empregadoras é feita oficiosamente no momento da 
constituição das mesmas como pessoas coletivas, quando seja efetuada através do 
regime online ou regime de constituição imediata. Nas outras situações, é efetuada 
oficiosamente na data da participação de início da atividade para efeitos fiscais (artigo 
34.º). Os efeitos da inscrição produzem-se à data de início do exercício da atividade 
declarada para efeitos fiscais, ou à data do início do exercício da atividade do primeiro 
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trabalhador, no caso das pessoas singulares que beneficiam da atividade profissional de 
terceiros mediante um contrato de trabalho (artigo 35.º). 
O mesmo se aplica aos trabalhadores independentes, os quais são inscritos na 
segurança social e enquadrados no regime contributivo, após a comunicação oficiosa da 
administração fiscal à instituição de segurança social, do início da sua atividade. O seu 
enquadramento só produz efeitos após o decurso de 12 meses e quando o rendimento 
relevante anual do trabalhador ultrapasse seis vezes o valor do IAS. 
 
4.4. Relação Jurídica Contributiva 
 
Após a constituição da relação jurídica de vinculação, gera-se a relação jurídica 
contributiva, a qual, segundo Ilídio das Neves (2006, p. 327), “consiste na obrigação de 
pagamento periódico de um valor pecuniário, calculado de uma certa maneira, 
estabelecida na lei, para o financiamento dos regimes e do sistema de segurança social, 
e no correspondente direito da instituição de segurança social.” Esta relação será 
analisada detalhadamente no número 5. 
 
4.5. Quadro Sancionatório 
 
Por fim, o Código Contributivo estabelece o quadro sancionatório, que inclui o 
incumprimento da obrigação contributiva e o regime contraordenacional. 
O incumprimento da obrigação contributiva refere-se à falta de pagamento das 
dívidas à segurança social, isto é, as entidades contribuintes não procedem à liquidação 
das contribuições, quotizações, juros, coimas, custos e encargos legais. 
O regime contraordenacional é elaborado tendo em conta o princípio da 
tipicidade, uma vez que só é considerada contraordenação o facto previsto numa norma 
legal (somente a lei pode tipificar os tipos de conduta, o facto que origina uma 
contraordenação) – o artigo 222.º do Código Contributivo estabelece que “só é punido 
como contraordenação o facto descrito e declarado passível de coima por lei anterior ao 
momento da sua prática.” 
A contraordenação é um facto ilícito e censurável (praticado com dolo ou 
negligência), que preencha um tipo legal para o qual se prescreve uma coima (artigo 
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221.º), sendo a lei vigente no momento da prática do facto (artigo 223.º) e aplicável aos 
factos praticados em Portugal (artigo 224.º). E o pagamento da coima não dispensa o 
cumprimento da obrigação violada (artigo 21.º)
8
. 
As contraordenações são classificadas no Código Contributivo como leves (por 
exemplo, o caso da falta de comunicação da admissão de trabalhadores nos prazos 
estabelecidos – artigo 29.º; falta de comunicação de cessação, suspensão ou alteração da 
modalidade de contrato de trabalho – artigo 32.º; falta de pagamento das contribuições, 
quando seja cumprida nos 30 dias subsequentes ao termo do prazo – artigo 42.º; falta de 
apresentação de declaração de remuneração – artigo 231.º), graves (falta de pagamento 
das contribuições, quando seja cumprida após 30 dias do termo do prazo – artigo 42.º) e 
muito graves (caso de prestação de falsas declarações, que impliquem o enquadramento 
num regime da segurança social sem que se verifiquem os requisitos exigidos, que 
impliquem a isenção do pagamento da contribuição ou a obtenção indevidas de 
prestações – artigo 22.º; a acumulação de prestações com o exercício de atividade 
remunerada – artigo 230.º), sendo a coima aplicável de acordo com o tipo de 
contraordenação. 
Para o cálculo da coima a aplicar (o seu valor é fixado entre um limite mínimo e 
máximo, conforme previsto no artigo 233.º), deve considerar-se a gravidade da infração, 
o tempo de incumprimento da obrigação, o número de trabalhadores prejudicados, a 
culpa do agente e os seus antecedentes, e a situação económica e os benefícios obtidos 
pelo agente (artigo 234.º). O processo de aplicação do regime das contraordenações é da 
competência do Instituto da Segurança Social (artigo 248.º). 
 
5. A Relação Jurídica Contributiva 
 
5.1. Caracterização  
 
A relação jurídica contributiva encontra-se definida no artigo 10.º do Código 
Contributivo como “o vínculo de natureza obrigacional que liga ao sistema previdencial 
os trabalhadores e as respetivas entidades empregadoras, os trabalhadores independentes 
                                                 
8 Conforme referido por Albano Santos (2013, p. 31), “o pagamento da coima não dispensa o cumprimento da 
obrigação incumprida, acrescendo-lhe.” 
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e quando aplicável as pessoas coletivas e pessoas singulares com atividade empresarial 
que com eles contratam, e os beneficiários do regime de seguro social voluntário.” 
De acordo com Ilídio das Neves (2006, p. 329), esta relação tem três 
características fundamentais: a não essencialidade, ou seja, esta relação pode não existir, 
como acontece no regime não contributivo da segurança social, o qual é financiado por 
transferências do Estado, e não por contribuições ou quotizações dos beneficiários; a 
instrumentalidade, o que gera uma relação de grande interatividade entre os regimes da 
segurança social e o seu financiamento; e a sua interligação jurídica, com influências do 
direito fiscal (por exemplo, na definição dos elementos estruturais das contribuições - 
base de incidência tributária, taxas contributivas), do direito do trabalho (considera-se 
que a entidade empregadora, responsável pelo pagamento da contribuição, tem uma 
responsabilidade social para com o trabalhador, uma vez que tem interesse no seu bem 
estar e que estes se sintam seguros com a proteção que obtêm contra o efeito das 
contingências; tem também ligação com a definição de contrato de trabalho) e do direito 
segurador (ligação entre as contribuições e as eventualidades protegidas). 
Os sujeitos da relação jurídica contributiva são as instituições de segurança social 
(sujeito ativo) e os beneficiários e os contribuintes (sujeitos passivos). Podemos 
considerar que, quanto aos sujeitos, esta relação pode ser trilateral ou bilateral. Diz-se 
que a relação é trilateral no caso do regime dos trabalhadores por conta de outrem, uma 
vez que se estabelece entre a segurança social e os dois sujeitos passivos: os 
beneficiários (os trabalhadores) e os contribuintes (as entidades empregadoras). Por 
outro lado, esta mesma relação pode ser considerada bilateral, entre a segurança social e 
os contribuintes, já que são as entidades empregadoras as responsáveis pelo pagamento 
das contribuições neste regime. E é também bilateral nos restantes regimes 
contributivos, no regime dos trabalhadores independentes e no regime do seguro social 
voluntário, dado que são os beneficiários das prestações sociais que efetuam o 
pagamento das contribuições para estes regimes. 
O objeto da relação jurídica contributiva é o pagamento da contribuição ou da 
quotização, conforme referido no n.º 1 do artigo 11.º do Código (“a obrigação 
contributiva tem por objeto o pagamento regular de contribuições e de quotizações por 
parte das pessoas singulares e coletivas e que se relacionam com o sistema previdencial 
de segurança social”). As contribuições estão a cargo “das entidades empregadoras, dos 
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trabalhadores independentes, das entidades contratantes e dos beneficiários do seguro 
social voluntário, e as quotizações são da responsabilidade dos trabalhadores” (n.º 2 do 
artigo 11.º). 
O facto jurídico que lhe dá origem é a prestação de trabalho (“o inicio do 
exercício de atividade profissional pelos trabalhadores ao serviço das entidades 
empregadoras”, conforme referido no artigo 37.º do Código), o início da produção de 
efeitos do enquadramento dos trabalhadores independentes (o enquadramento, conforme 
já referido acima, produz efeitos após o decurso de doze meses de atividade e o 
rendimento anual ultrapasse seis vezes o valor do IAS – artigo 145.º do Código), ou a 
manifestação de vontade do interessado através de requerimento, em conjunto com o 
deferimento do mesmo, no caso da adesão ao seguro social voluntário. 
As contribuições destinam-se ao financiamento do sistema previdencial, conforme 
estabelecido no n.º 3 do artigo 11.º do Código Contributivo. A Lei de Bases da 
Segurança Social no seu artigo 44.º refere que “o sistema previdencial deve ser 
autofinanciado, tendo por base a relação sinalagmática direta entre a obrigação legal de 
contribuir e o direito às prestações.” Estas duas normas legais estabelecem o princípio 
da contributividade, o qual diz respeito a uma relação de reciprocidade entre as 
contribuições e as prestações sociais, ou seja, só quem tem a obrigação de contribuir é 
que tem direito às prestações sociais, e ao invés, só quem for obrigado a conceder as 
prestações (o sistema de segurança social), é que tem direito às contribuições. 
Pelo exposto, o financiamento do sistema previdencial tem por base o modelo de 
repartição, segundo o qual as contribuições e quotizações dos sujeitos passivos da 
relação destinam-se a financiar as prestações suportadas no momento pelo sistema de 
segurança social (solidariedade geracional). Face às dificuldades de sustentabilidade 
financeira deste modelo, é defendido que se deve também adotar o regime de 
capitalização, no qual as receitas das contribuições atuais são destinadas a suportar as 
prestações futuras dos beneficiários (no artigo 91.º da Lei de Bases da Segurança Social 
pode verificar-se a adoção do regime de capitalização ao lado do regime de repartição, 
uma vez que, uma parcela das quotizações dos trabalhadores por conta de outrem 
reverte para o Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social, até que seja 
assegurada a cobertura das despesas com pensões por um período mínimo de dois anos). 
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E o financiamento do sistema global de segurança social deve ser efetuado com 
recurso a várias fontes de financiamento e à adequação seletiva (artigo 87.º da Lei de 
Bases), ou seja, o financiamento deve ter em conta a natureza e as modalidades de 
proteção social existentes, razão pela qual a Lei de Bases considera que o sistema 
previdencial deve ser financiado pelas contribuições das entidades empregadoras e 
quotizações dos trabalhadores, ao passo que o sistema de proteção social de cidadania é 
financiado por transferências do Orçamento do Estado e por consignação de receitas 
(artigo 90.º da Lei de Bases). Segundo Nazaré Cabral (2010, p.22), este princípio da 
adequação seletiva é uma “forma de assegurar o rigor e a boa gestão financeira da 
Segurança Social e de obviar, de uma vez por todas, às situações de incumprimento pelo 
Estado das suas obrigações no tocante ao financiamento da segurança social” e “insere-
se numa preocupação mais vasta e importante – a de adequar funcionalmente as formas 
de financiamento às respetivas modalidades de proteção social.” Mas, a aplicação deste 
princípio, não significa que o Estado não possa contribuir para o sistema previdencial 
quando for necessário, conforme defendido por Nazaré Cabral (2010, p. 24), que refere 
que “se o n.º 1 do artigo 90.º da LBSS manda financiar o sistema de proteção social de 
cidadania por transferências do OE e por consignação de receitas fiscais, isso não quer 
dizer (não pode significar) que estas mesmas fontes de financiamento não possam ser 
utilizadas para financiar o sistema previdencial, especialmente se e quando a situação 
financeira deste o reclamar. Defender o contrário significaria aceitar que o Estado se 
mantivesse totalmente alheio e não responsável perante a proteção social garantida no 
sistema previdencial (…), designadamente em situações de dificuldade financeira ou 
défice deste.” 
 
5.2. Natureza Jurídica das Contribuições para a Segurança Social 
 
Sendo as contribuições e as quotizações, a forma principal do financiamento do 
sistema previdencial da segurança social (“são prestações pecuniárias destinadas à 
efetivação do direito à segurança social” – artigo 12.º do Código Contributivo), efetua-
se em seguida uma análise mais detalhada da sua natureza jurídica. 
Ilídio das Neves (1996, p. 353) define a “contribuição para a segurança social 
como uma prestação pecuniária, não resultante da aplicação de sanção por ato ilícito, 
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estabelecida ou imposta por lei a favor de organismos do Estado ou de instituições, 
ainda que privadas, investidas de autoridade pública, que têm a seu cargo a realização 
de ações necessárias à efetivação do direito à segurança social, constitucionalmente 
reconhecido, com o fim imediato de obter meios ou recursos destinados ao 
financiamento dessas ações de proteção social.” 
Assim, e conforme referido pelo autor (2006, p. 354 e ss.), os elementos que 
integram a definição de contribuição para a segurança social são: 
 Carácter obrigacional: é um vínculo jurídico, através do qual uma das partes 
deve efetuar o pagamento de uma importância, e a outra parte tem o direito de a 
exigir e de reclamar coercivamente, no caso de não cumprimento; 
 Patrimonialidade: é uma prestação pecuniária, concretizada numa quantia certa e 
determinada, sujeita a certas regras de cálculo. Não é possível que a contribuição 
seja efetuada por valores em espécie; 
 Origem legal: a contribuição é definida por lei (de acordo com a alínea f) do n.º 
1 do artigo 165.º da Constituição da República Portuguesa, é da competência 
relativa da Assembleia da República, legislar sobre as bases do sistema de 
segurança social, o qual inclui a relação jurídica contributiva), tal como 
podemos verificar no artigo 12.º do Código Contributivo; 
 Função financeira: as contribuições destinam-se a financiar o sistema 
previdencial de segurança social; 
 Titularidade por entidades que exercem funções públicas: as contribuições são 
devidas a instituições públicas (por exemplo, o Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social). Esta característica está de acordo com a natureza pública do 
sistema de segurança social e a natureza jurídica das suas instituições, o que não 
significa que a coercividade faça parte integrante do conceito de contribuição, 
bastando para tal ter em conta o seguro social voluntário. 
 
5.2.1.  Posições Doutrinais 
 
Tem-se discutido ao longo do tempo, a natureza jurídica das contribuições, 
existindo várias orientações doutrinárias, as quais poderão ser divididas em conceções 
monistas e dualistas. 
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5.2.1.1. Conceções Monistas 
 
a) Prémio de Seguro 
 
Inicialmente considerava-se que as contribuições para a segurança social eram 
uma prestação típica de um contrato de seguro, ou seja, e conforme referido por Glória 
Teixeira e João Nogueira (2007, p. 761), “um particular procederia ao pagamento de um 
determinado montante (prémio) para que a contraparte o assistisse em situações 
tipificadas de impossibilidade (temporária ou definitiva) de trabalho. Tudo se colocaria 
no plano da autonomia da vontade, e da normal contratação privatística, pelo que a 
contribuição nada mais seria senão um prémio.”  
Como é referido por Ilídio das Neves (1996, p. 364), de acordo com esta conceção 
segurista, “as contribuições a cargo das entidades empregadoras seriam análogas às que 
em regime de seguro privado, embora obrigatório, servem de base ao financiamento da 
proteção nos acidentes de trabalho (…)”, e “as contribuições devidas pelos 
trabalhadores evidenciam o seu carácter segurador, além do mais pelas características de 
sinalagmatismo que apresentam. Neste aspeto, tais contribuições apresentam-se como 
verdadeiras quotizações.” 
Esta tese deve ser rejeitada, no sentido de que as contribuições para a segurança 
social têm origem legal e a sua aplicação às contribuições dos empregadores não parece 
adequada, já que “não existe qualquer contrapartida de natureza prestacional, nem é 
possível encontrar uma ideia de responsabilidade jurídica originária, como acontece na 
proteção do risco de acidentes de trabalho” (Ilídio das Neves, 1996, p. 365). 
 
b) Tributos 
 
Outras conceções doutrinárias defendem que as contribuições para a segurança 
social enquadram-se na categoria dos tributos. O problema é enquadrá-las nas categorias 
de tributos existentes: imposto, taxa ou contribuição especial. 
Segundo Glória Teixeira e João Nogueira (2007, p. 764), as contribuições para a 
segurança social enquadram-se na categoria genérica dos tributos (a classificação dos 
tributos referida no artigo 3.º da Lei Geral Tributária menciona que estes 
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“compreendem os impostos e outras espécies tributárias criadas por lei, designadamente 
as taxas e demais contribuições financeiras a favor de entidades públicas”), uma vez que 
são prestações pecuniárias, obrigatórias, definitivas, sem carácter de sanção, 
coercivamente exigíveis por entidades que exercem funções ou tarefas públicas para 
acorrer a essas finalidades públicas. 
 
i) Uma das orientações refere que as contribuições para a segurança social 
enquadram-se na categoria da contribuição especial (o n.º 3 do artigo 4.º da Lei Geral 
Tributária, refere que “as contribuições especiais que assentam na obtenção pelo sujeito 
passivo de benefícios ou aumentos do valor dos seus bens em resultado de obras 
públicas ou da criação ou ampliação de serviços públicos ou no especial desgaste de 
bens públicos ocasionados pelo exercício de uma atividade são consideradas 
impostos”), as quais “eram vistas como a expressão indireta ou reflexa de uma 
vantagem que o particular obteria com a criação e manutenção de um serviço público de 
segurança social” (Glória Teixeira e João Nogueira, 2007, p. 765).  
Esta orientação não é defensável, dado que o que está na base da contribuição 
especial é uma atividade da administração pública, alheia à vontade particular, ao passo 
que, na contribuição para a segurança social, o que está na sua origem é uma atividade 
particular, a concessão ou a prestação de trabalho. Por outro lado, o cálculo da 
contribuição para a segurança social é efetuado tendo por base a remuneração do 
trabalhador, ao passo que o cálculo da contribuição especial é calculado com base no 
benefício que a atividade da administração pública gera na esfera patrimonial do 
particular.  
Ilídio das Neves (1996, p. 366), aproxima-se desta tese quando afirma que “as 
contribuições para a segurança social, enquanto verdadeiras quotizações sociais, que, no 
fundo, continuam a ser, não são impostos, nem taxas, mas imposições parafiscais, isto é, 
imposições financeiras sociais com algumas características técnicas e jurídicas idênticas 
ou semelhantes às que são próprias das imposições tributárias, mas com objetivo 
específico (proteção social), regime financeiro autónomo (consignação) e um quadro 
normativo bastante particular.” 
Esta é também a posição defendida por Gomes Canotilho e Vital Moreira (2007, 
p. 818), que referem que “de acordo com o princípio da contributividade, as receitas do 
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sistema de segurança social provêm sobretudo das contribuições obrigatórias dos 
beneficiários, cuja natureza jurídica, tributária ou “paratributária”, é controvertida (…). 
O facto de se tratar de contribuições de beneficiários de um serviço público destinados a 
financiar as suas prestações (nem sequer sendo uma receita orçamental do Estado), 
torna-as uma espécie de contrapartida dos respetivos benefícios, sugerindo que não se 
trata de impostos propriamente ditos, entrando esses encargos no tertium genus das 
demais contribuições financeiras a favor dos serviços públicos.” 
 
ii) Outra linha doutrinal defende que as contribuições obrigatórias para a 
segurança social enquadram-se na categoria de taxas. A taxa está definida no n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei Geral Tributária como tendo na sua origem a “prestação concreta de 
um serviço público, a utilização de um bem do domínio público ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares.” Este princípio da bilateralidade 
aplicar-se-ia à contribuição para a segurança social, no sentido de que seria a 
contraprestação devida pelo funcionamento do sistema de segurança social.  
Conforme mencionado por Glória Teixeira e João Nogueira (2007, p. 766), esta 
tese foi defendida por Sérvulo Correia, que “afirmava que a contribuição não era mais 
do que uma taxa dado o carácter sinalagmático da relação jurídica de segurança social, 
marcado pelas contrapartidas existentes para o trabalhador e empregador: i) para o 
trabalhador, as prestações a que teriam direito; ii) para o empregador, a paz social, um 
melhor ambiente de trabalho na empresa e a remoção de maiores encargos sobre a 
estrutura empresarial” (Sérvulo Correia, citado por Glória Teixeira e João Nogueira, 
2007, p. 766). 
Esta é igualmente a posição de Apelles Conceição (2008, p. 98) quando refere que 
“por se tratar do pagamento de um serviço com contrapartidas legalmente determinadas 
– a transferência da responsabilidade dos riscos sociais – as contribuições terão nas duas 
situações a natureza de taxa e não de imposto (…).” 
Esta tese é também de rejeitar, já que, por um lado, as taxas destinam-se ao 
pagamento de determinadas atividades efetuadas pelos serviços da Administração 
Pública (atividades de prestação de serviços à comunidade, como os serviços de 
fornecimento de água; utilização de bens de domínio público, como taxas cobradas para 
acesso a parques de estacionamento; remoção de um obstáculo jurídico à iniciativa 
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particular, como o pagamento de alvarás) e, por outro lado, as contribuições não têm 
correspondência direta com os valores das prestações e são devidas independentemente 
da vontade dos interessados. O pagamento da taxa verifica-se para compensar a 
sociedade de um prejuízo causado pela utilização de um bem público pelo particular, o 
que não acontece com as contribuições obrigatórias (a concessão de trabalho e o 
exercício da atividade pelo trabalhador não causam prejuízo social). 
Na caracterização das taxas podemos verificar ainda um nexo de causalidade entre 
o seu valor e o serviço prestado, existe uma posição predominante do Estado, e o 
particular pode optar pela realização da atividade, cuja contrapartida é o pagamento da 
taxa. Já nas contribuições para a segurança social, o sujeito é obrigado a pagar a 
contribuição, a contrapartida é meramente eventual (o particular só beneficiará da 
proteção concedida, por exemplo pela eventualidade de doença, no caso de ficar 
doente), o pagamento da contribuição não ocorre no mesmo momento da possibilidade 
de usufruir do benefício concedido pelo sistema da segurança social e, conforme 
mencionado por Glória Teixeira e João Nogueira (2007, p. 767), “a bilateralidade é 
meramente aparente – o facto que despoleta o pagamento da contribuição obrigatória 
não é o benefício (como nas taxas), mas a prestação de trabalho.” 
 
iii) Ainda tendo em conta as teses tributárias, existe a que defende que as 
contribuições para a segurança social são enquadradas na categoria de impostos. 
No plano económico-financeiro as contribuições para a segurança social são 
consideradas como impostos, tal como referido por Glória Teixeira (2010, p. 162), que 
considera que “quer para o trabalhador quer para a entidade patronal, as contribuições 
obrigatórias têm o mesmo efeito económico que o imposto: i) quanto ao trabalhador, 
este apenas vê chegar à sua esfera patrimonial o montante do rendimento líquido de 
retenções na fonte de IRS e das contribuições obrigatórias; ii) quanto ao empregador, 
existe um determinado montante suportado como “custo do fator trabalho” que não é 
entregue diretamente ao trabalhador, mas a um ente público, tal como acontece com as 
retenções na fonte, mas inerentemente interligado com a contribuição obrigatória 
efetuada pelo trabalhador.” 
Esta mesma classificação é dada pelas organizações internacionais, que incluem 
as contribuições para a segurança social na rubrica dos impostos (é o caso da OCDE e 
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da União Europeia, na classificação de impostos efetuada pelo Sistema Europeu de 
Contas). 
Numa perspetiva jurídica, podemos analisar as semelhanças e as diferenças entre 
as contribuições para a segurança social e os impostos. Conforme referido por Ilídio das 
Neves (1996, p. 358 e ss.), as contribuições são devidas a entidades públicas (tal como 
os impostos), têm carácter forçado (é obrigatório o enquadramento na segurança social e 
o pagamento das contribuições no regime geral) e visam a obtenção de receitas para o 
cumprimento de determinados objetivos a favor da sociedade em geral.  
Mas, por outro lado, as contribuições para a segurança social são receitas 
consignadas (destinam-se a satisfazer as necessidades do sistema contributivo da 
segurança social, havendo uma relação direta entre as receitas e as despesas sociais), ao 
contrário dos impostos, que têm como finalidade a obtenção de receitas públicas que se 
destinam a cobrir uma pluralidade de encargos. E verifica-se uma relação sinalagmática 
na contribuição da segurança social, quando os impostos têm uma natureza unilateral. 
Apesar das diferenças entre as contribuições e os impostos indicadas 
genericamente no parágrafo acima, Glória Teixeira (2010, p. 164) defende esta tese, 
referindo que “as contribuições obrigatórias para a segurança social efetuadas quer por 
trabalhadores quer pelos entes patronais apresentam uma mesma natureza, unitária, que 
é a do imposto (a uma taxa global de 34,75%).” Defende também que a configuração da 
contribuição obrigatória para a segurança social (estão sujeitos ao seu pagamento as 
entidades patronais e os trabalhadores, assim como a determinação do montante a pagar 
tem por base a remuneração mensal do trabalhador) é equivalente ao “facto tributário 
típico do imposto: a “realidade da vida” que vai determinar o nascimento da 
contribuição obrigatória é uma conduta ativa dos sujeitos passivos e a base tributável 
vai ser a importância económica que essa atividade representa para os sujeitos (…)” 
(2010, p. 163). 
Para esta autora também já não se verifica a bilateralidade no regime previdencial 
da segurança social, uma vez que as receitas provenientes das contribuições obrigatórias 
já não são suficientes para o financiamento das prestações sociais, havendo necessidade 
de recorrer ao financiamento do Estado através das receitas fiscais (inclusive, devido à 
evolução demográfica atual), as prestações pagas na atualidade são abrangidas por 
novas regras, que não se verificavam no momento do pagamento das contribuições, 
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assim como existe agora a proteção de novas eventualidades. Do ponto de vista do 
contribuinte, as contribuições que hoje paga não são garantia de que vai receber 
benefícios no futuro, assim como não tem garantia de que a sua eventual pensão tenha 
em conta as contribuições obrigatórias da sua carreira contributiva. Acresce que as 
contribuições efetuadas no âmbito dos regimes especiais, não são suficientes para 
suportar os benefícios futuros, pelo que terão de ser suportadas por outro tipo de receitas 
provenientes do Orçamento de Estado. 
Teixeira Ribeiro (1991, p. 311) defende igualmente que as contribuições para a 
segurança social são impostos quando refere que “a dos patrões, supomos que é 
imposto. E como ela representa 68,5% do total, é pelo menos imposto a maior parte da 
contribuição. E nessa parte imposto indireto, visto que incidente sobre o preço da 
mercadoria força de trabalho comprada pelos patrões, encarecendo-a, e cujo montante 
conseguem geralmente incorporar no custo, vindo a contribuição a ser sofrida as mais 
das vezes pelos consumidores.” 
 
5.2.1.2. Conceção Dualista 
 
Finalmente, e por contraposição às conceções monistas, existe a chamada tese 
dualista, que defende a caracterização jurídica distinta das contribuições efetuadas pelas 
entidades empregadoras e das quotizações suportadas pelos trabalhadores. Para os 
defensores desta tese, as quotizações dos trabalhadores dependentes e as contribuições 
dos trabalhadores independentes são qualificadas como prémios de seguro, e as 
contribuições dos empregadores são qualificadas como impostos. 
Braz Teixeira (1993, p. 52) menciona que “as contribuições revestem natureza 
diferente consoante o contribuinte seja o trabalhador ou a entidade patronal. No 
primeiro caso, trata-se de um prémio de seguro obrigatório de direito público, ao passo 
que, no segundo, nos encontramos perante um verdadeiro imposto, se bem que sujeito a 
regime especial.” No caso da contribuição dos trabalhadores, este autor considera que é 
“um prémio de seguro de direito público, obrigatoriamente imposto por lei, realizado 
como contrapartida do risco assegurado (…), pois aqui, como em toda a relação de 
seguro, existe um nexo sinalagmático inegável entre a contribuição paga e a vantagem 
aleatória” (1993, p. 50). Já as contribuições para a segurança social das entidades 
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patronais “têm carácter definitivo e unilateral, uma vez que só podem ser restituídas 
quando indevidamente pagas, nunca admitindo reembolso (…), ao mesmo tempo que 
não implicam nenhuma contrapartida por parte das entidades que dela são credoras; são 
estabelecidas por lei, sendo o seu sujeito passivo uma pessoa coletiva de direito público; 
destinam-se à realização de um fim inquestionavelmente público – o financiamento do 
sistema de segurança social, e não são sanção de qualquer ato ilícito praticado pelas 
entidades patronais.” 
Nuno Sá Gomes é também defensor da tese dualista. Este autor, citado por Glória 
Teixeira e João Nogueira (2007, p. 768), afirma que no que toca às contribuições 
devidas pelas entidades patronais, que estas se tratam de “verdadeiros impostos que 
preenchem todos os respetivos requisitos, ainda que tenham um regime jurídico especial 
(…). Já as contribuições devidas pelos trabalhadores serão verdadeiros prémios de 
seguro de direito público, atento o carácter aleatório do benefício auferido, como 
contrapartida das quantias pagas.” 
Os argumentos contrários a esta posição são os que se baseiam na estrutura 
unitária da obrigação contributiva, “tanto na sua conceção e natureza, como na sua 
efetivação, aliás unicamente da responsabilidade da entidade empregadora, pelo que 
seria contraditório atribuir-lhe dupla natureza jurídica” (Ilídio das Neves, 1993, p. 364). 
 
5.2.2.  Conceção Adotada 
 
Perante o que se acaba de expor, parece-nos ser mais adequada à determinação da 
natureza jurídica das contribuições para a segurança social a tese tributária que enquadra 
as contribuições para a segurança social na categoria de impostos. 
Segundo Braz Teixeira (1993, p. 35), “o imposto deverá definir-se como 
prestação definitiva e unilateral, estabelecida pela lei a favor de uma pessoa coletiva de 
direito público, para a realização de fins públicos, e a qual não constitui sanção de um 
ato ilícito.” 
E, de acordo com Nazaré Cabral (2010, p. 81), a contribuição para a segurança 
social é “uma prestação pecuniária de caráter obrigatório e definitivo, afeta ao 
financiamento de uma ampla categoria de despesas do sistema previdencial de 
segurança social e de outras, designadamente das políticas ativas de emprego e de 
36 
 
formação profissional, pagas em favor de uma entidade de natureza pública, tendo em 
vista a realização de um fim público de proteção social.” 
Em síntese, as contribuições para a segurança social são
9
, tal como os impostos: 
 Obrigatórias e definitivas (a inscrição no sistema de segurança social é 
obrigatória; aquando da primeira inscrição – efetuada quando é requerida a 
primeira prestação relativa a uma criança recém-nascida – é atribuído um 
número de identificação, o qual é único e por toda a vida); 
 Impostas por lei (a determinação das bases do sistema de segurança social é da 
competência relativa da Assembleia da República – alínea f) do n.º 1 do artigo 
168.º da Constituição da República Portuguesa); 
 A sua aplicação não resulta de um ato ilícito; 
 São devidas a uma entidade de natureza pública, o Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social; 
 Destinam-se ao financiamento de despesas públicas, maioritariamente ao 
financiamento do sistema previdencial, mas também para políticas de emprego 
e permanência no mercado de trabalho, e incentivos à contratação de 
trabalhadores com deficiência; 
 O sinalagmatismo existente entre as contribuições e os benefícios sociais tem 
vindo a “desaparecer”, uma vez que as receitas obtidas revelam-se insuficientes 
para o pagamento de todas as prestações, suprimindo-se a falta por 
transferências de outras rubricas do orçamento geral do Estado (a evolução 
demográfica do nosso país, leva a que se preveja que o sistema terá de ser 
financiado por outro tipo de receitas fiscais); 
 A correspetividade cronológica não se verifica, uma vez que não é garantido 
que as contribuições efetuadas ao longo da carreira contributiva por um 
contribuinte sejam tidas em conta para o cálculo das pensões futuras (conforme 
referido por Glória Teixeira (2010, p. 165), “as contribuições obrigatórias que 
hoje efetua não são penhor de benefícios a receber no futuro”); 
 A construção da relação jurídica contributiva prevista no Código Contributivo 
segue os procedimentos de natureza fiscal (a definição da base de incidência 
                                                 
9 Esta sistematização é efetuada com base nas indicações de Nazaré Cabral (2010, p. 81 e ss.), e Glória Teixeira 
(2010, p. 165 e ss.). 
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adotada tem como modelo a base de incidência fiscal; a taxa contributiva vai 
incidir sobre o rendimento do trabalhador, assim como a taxa de imposto; a 
cobrança da contribuição obrigatória é efetuada pela entidade empregadora, 
assim como a retenção na fonte no momento do pagamento do salário). 
 
Esta posição é defendida pela Jurisprudência, conforme podemos verificar no 
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 26 de fevereiro de 2014 – Processo n.º 
01481/13: “Em primeiro lugar cumpre referir, como bem se nota no acórdão 
fundamento, que doutrinária e jurisprudencialmente, as contribuições para a Segurança 
Social são consideradas como impostos, ou pelo menos como equiparadas a impostos. 
Como refere Casalta Nabais trata-se de uma aceção que vem sendo admitida um pouco 
por toda a parte e que, no nosso regime jurídico, tem manifestações importantes 
traduzidas no seguinte: “1) na integração das contribuições para a segurança social no 
nível de fiscalidade ou carga fiscal, nomeadamente para efeitos da sua comparação 
internacional; 2) na equiparação das contribuições para a segurança social aos impostos, 
ao menos para efeitos jurídico-constitucionais, que o mesmo é dizer em sede da 
constituição fiscal; 3) na aplicação às contribuições para a segurança social das normas 
do procedimento e processo tributários e do regime das infrações tributárias (…).” 
Também a jurisprudência do Tribunal Constitucional tem considerado as contribuições 
para a Segurança Social como impostos, desde a Constituição de 1976, e como tal 
sujeitas ao princípio da legalidade tributária (…). Temos pois por seguro que, em 
termos doutrinais e jurisprudenciais, as contribuições para a Segurança Social são 
consideradas, à luz do atual quadro legislativo, como impostos (pese embora com 
algumas peculiaridades).” 
O Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 21 de maio de 2014 – 
Processo n.º 0766/13, defende a mesma classificação para as contribuições:  
“Com efeito, é atualmente incontroverso quer na Doutrina, quer na Jurisprudência 
dominantes, que as contribuições para a Segurança Social constituem verdadeiros 
impostos. Como tal, as relações jurídicas decorrentes de tal qualificação como impostos 
ou mesmo até como tributos parafiscais, estarão submetidas não só à legislação especial 
ou específica, mas também à legislação geral fiscal, entendida esta como aquela que se 
encontra vazada na Lei Geral Tributária. Aliás, a aplicação da Lei Geral Tributária com 
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tributos desta natureza está diretamente consagrada no diploma legal em referência 
(LGT) que nos seus artigos 1.º, n.º 1 e 2, e 3.º, expressamente consagra a aplicação da 
Lei Geral Tributária, às relações jurídicas tributárias, em que estejam em causa, entre 
outros, tributos fiscais e parafiscais.” 
E o Acórdão n.º 621/99 do Tribunal Constitucional de 10 de novembro de 1999 
refere que “a decisão da questão de constitucionalidade normativa em apreciação no 
presente recurso pressupõe a sujeição do regime das contribuições para a segurança 
social às garantias consagradas pela Constituição em matéria fiscal, nomeadamente à 
reserva de Lei. O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.º 183/9 (…), considerou que 
“as contribuições para a segurança social que têm como sujeito passivo a entidade 
patronal (...), quer sejam havidas como verdadeiros impostos, quer sejam consideradas 
como uma figura contributiva de outra natureza, (...) sempre deverão estar sujeitos aos 
mesmos requisitos a que aqueles se encontram obrigados”, uma vez que “as prestações 
pecuniárias em que estas contribuições se traduzem” têm “carácter definitivo e 
unilateral”, só podendo “ser restituídas quando indevidamente pagas, não admitindo 
reembolso e não implicando nenhuma contrapartida por parte das entidades delas 
credoras.” 
 
6. Elementos Essenciais das Contribuições para a Segurança Social 
 
Após a análise da natureza jurídica das contribuições para a segurança social, 
podemos referir os principais elementos que as integram: a base de incidência 
contributiva e a taxa contributiva. 
Conforme referido no artigo 13.º do Código Contributivo, “o montante das 
contribuições e das quotizações é determinado pela aplicação da taxa contributiva às 
remunerações que constituem base de incidência contributiva.” Assim, o valor a 
suportar pelas entidades empregadoras, pelos trabalhadores dependentes, pelos 
trabalhadores em situação equiparada e integrados em categorias específicas, e pelos 
trabalhadores independentes, é determinado pela remuneração ou valores equiparados e 
pela aplicação de uma taxa definida legalmente. Depois da determinação do seu 
montante, há lugar à liquidação das contribuições e quotizações. 
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6.1. Base de Incidência Contributiva 
 
A obrigação contributiva nasce com a declaração dos tempos de trabalho e das 
remunerações e com o pagamento da contribuição ou quotização, e vence-se no último 
dia de cada mês. O artigo 38.º do Código Contributivo refere que “a obrigação 
contributiva compreende a declaração dos tempos de trabalho, das remunerações 
devidas aos trabalhadores e o pagamento das contribuições e quotizações.” Assim, esta 
obrigação “desdobra-se na parte declarativa, traduzida na entrega da declaração de 
remunerações, e na obrigação de pagamento das contribuições e quotizações devidas” 
(Albano Santos, 2013, p. 46).  
No regime geral dos trabalhadores por conta de outrem, a declaração de 
remunerações (que deve incluir a relação de trabalhadores, o valor da remuneração, o 
tempo de trabalho e a taxa contributiva aplicável) é efetuada pelas entidades 
empregadoras (as entidades contribuintes) até ao dia 10 do mês seguinte a que diz 
respeito, recaindo também sobre elas a responsabilidade pelo pagamento das 
contribuições, após a determinação da base de incidência e aplicação da taxa 
contributiva respetiva (entre o dia 10 e o dia 20 do mês seguinte). É a denominada 
autoliquidação, que engloba “a determinação do valor e natureza da remuneração sobre 
que incide, a aplicação das normas legais que definem as taxas e a base de incidência 
sobre que recaem, o apuramento aritmético, a remessa ou entrega dos elementos 
informativos sobre a realidade sobre que incidem as contribuições (a declaração de 
remunerações)” (Apelles Conceição, 2008, p. 98). No caso de não ser efetuada essa 
declaração de remunerações pelas entidades contribuintes, a sua falta pode ser suprida 
oficiosamente pela instituição de segurança social competente, devendo ser notificada a 
entidade empregadora (n.º 3 e 4 do artigo 40.º do Código Contributivo). 
No regime dos trabalhadores independentes, a declaração dos rendimentos é feita 
pelos próprios, declarando o valor das vendas realizadas ou o valor da prestação de 
serviços, com referência ao ano civil anterior (artigo 152.º do Código Contributivo), 
assim como o pagamento das contribuições, efetuado até ao dia 20 do mês seguinte a 
que diz respeito. No regime do seguro social voluntário, os responsáveis pelo 
pagamento da contribuição são os beneficiários. 
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Após o recebimento da declaração de remunerações, a segurança social procede 
ao registo das remunerações e dos períodos contributivos, o qual constitui a carreira 
contributiva dos trabalhadores. No entanto, este mesmo registo pode ser efetuado por 
equivalência à entrada de contribuições (como a situação dos trabalhadores 
intermitentes, referido no artigo 94.º do Código Contributivo).
10
 
As remunerações auferidas constituem a base de incidência contributiva, que pode 
definir-se como o conjunto de remunerações que se utilizam para apuramento do valor 
das contribuições, sobre o qual incidem as taxas contributivas, ou, como definida no 
Código Contributivo (artigo 14.º), “considera-se base de incidência contributiva o 
montante das remunerações, reais ou convencionais, sobre as quais incidem as taxas 
contributivas, para efeitos de apuramento do montante das contribuições e das 
quotizações.” 
A definição de remuneração é-nos dada pelo Código do Trabalho (n.º 1 do artigo 
258.º), “sendo a prestação a que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou 
dos usos, o trabalhador tem direito em contrapartida do seu trabalho”, e inclui a 
retribuição base e outras prestações regulares e periódicas (n.º 2 do artigo 258.º). 
Ilídio das Neves (1996, p. 373 e ss.) classifica as remunerações em remunerações 
base (a retribuição pecuniária fundamental, por contrapartida da prestação do trabalho e 
relacionada com a categoria profissional do trabalhador), remunerações complementares 
(remunerações calculadas em função da remuneração base ou indexadas ao seu valor, 
como as diuturnidades, os subsídios de férias e de Natal e o pagamento de horas 
extraordinárias), remunerações acessórias (retribuições que dependem das condições de 
trabalho concretas de cada trabalhador, exprimindo o “estatuto socioprofissional real do 
trabalhador na empresa”, caso da isenção de horário do trabalho, subsídio de renda, 
subsídio de refeição, prémios de produtividade e outros) e substitutos de remuneração 
(as indemnizações resultantes da cessação do contrato de trabalho ou as pré-reformas). 
A base de incidência contributiva reporta-se às remunerações efetivamente 
auferidas pelos trabalhadores, mas pode incidir em remunerações não reais, fixadas por 
referência ao IAS. Assim, para cálculo da base de incidência, pode utilizar-se o 
rendimento efetivo obtido pela atividade exercida pelo trabalhador (base de incidência 
                                                 
10 A equivalência à entrada das contribuições, prevista no artigo 17.º do Código Contributivo, refere-se à 
possibilidade de se considerar na carreira contributiva dos trabalhadores, os seus períodos de ausência, em 
consequência da ocorrência de eventualidades protegidas, como a doença, o desemprego subsidiado, ou a ocorrência 
de outras situações consideradas relevantes. 
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real), ou o rendimento convencional, independente da atividade exercida e calculado por 
referência ao IAS. Esta remuneração é atualizada sempre que o valor de referência é 
também atualizado (artigo 45.º do Código Contributivo). 
Glória Teixeira (2010, p. 168) refere que, “não se encontra explicação legal nem 
técnica para a manutenção dos regimes convencionais excecionais” no Código 
Contributivo, uma vez que, além de contrariar um dos objetivos do Código Contributivo 
referidos na Exposição de Motivos (assegurar que as prestações concedidas pelo sistema 
de segurança social, sejam calculadas de acordo com aquele que é efetivamente o 
rendimento do trabalho dos beneficiários, o que garantirá mais proteção social), “a 
definição da base de incidência alicerçada em remunerações convencionais ou 
presumidas já não se aplica em ordenamentos jurídicos dotados de sistemas de 
segurança social modernos e eficientes” (por exemplo, caso dos sistemas holandês e 
belga). 
A base de incidência real pode ter limites mínimos ou máximos definidos 
legalmente, ou seja, por um lado, tributa-se o rendimento dos trabalhadores mesmo que 
não tenham rendimentos suficientes para atingir o limite mínimo definido, e por outro 
lado, utiliza-se um “teto ou plafond” máximo do rendimento auferido para determinar 
os valores das remunerações a considerar para cálculo da base de incidência tributária 
(podemos referir o caso dos membros dos órgãos estatutários das pessoas coletivas e 
entidade equiparadas, em que a lei estabelece um limite mínimo igual ao valor do IAS e 
um limite máximo equivalente a 12 vezes o valor do IAS - artigo 6.º do Código 
Contributivo). 
Uma das novas medidas do Código Contributivo foi a ampliação da base de 
incidência contributiva, respeitando os limites impostos pelo Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares. O artigo 46.º do Código Contributivo enumera os 
vários tipos de prestações que integram a base contributiva, nomeadamente a 
remuneração base, as diuturnidades, as comissões e os prémios de produtividade, a 
remuneração do trabalho suplementar e noturno, os subsídios de férias e Natal, de 
residência e de renda de casa, os subsídios de refeição, as gratificações, as ajudas de 
custo, as despesas de transporte, a compensação por utilização de automóvel próprio, a 
compensação por cessação do contrato de trabalho, entre outros tipos de remunerações. 
Além da enumeração das prestações, o legislador faz também referência a uma cláusula 
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genérica (n.º 5 do artigo 46.º), referindo que fazem ainda parte da base contributiva, 
todas as remunerações que sejam atribuídas ao trabalhador com carácter de regularidade 
(artigo 47.º). 
Albano Santos (2013, p. 81) refere que “uma prestação é regular quando se 
encontra prevista, estando fixados os critérios da sua atribuição, pelo que o trabalhador 
sabe que, cumpridos os objetivos fixados, traduzidos, por exemplo em plafonds de 
vendas, no número de peças trabalhadas ou no número de tarefas desenvolvidas, tem 
direito ao seu recebimento.” 
No artigo 48.º do Código Contributivo são especificados os valores excluídos da 
base de incidência, tal como os valores compensatórios pela não concessão de férias, os 
subsídios concedidos para encargos familiares, como frequência de creches, lares de 
idosos e outros serviços de apoio social, indemnizações atribuídas aos trabalhadores na 
sequência da declaração judicial da ilicitude do despedimento, os valores das refeições 
tomadas em refeitórios das empresas, entre outros. 
Estão igualmente previstas no Código Contributivo medidas de isenção ou 
diferimento do pagamento das contribuições, no caso de existência de situações de 
calamidade pública, catástrofe ou de gravidade económica e social, assim como no caso 
de medidas de estímulo à criação de emprego e reinserção profissional (artigo 100.º). 
Nestas medidas incluem-se, por exemplo, medidas de criação de primeiro emprego 
jovem, de integração de desempregados de longa duração, de contratação de reclusos, 
de apoio a explorações agrícolas para minimizar o efeito das condições climatéricas 
adversas. De acordo com o n.º 3 do artigo 100.º, estas medidas são financiadas por 
transferências do Orçamento de Estado, e não já por contribuições ou quotizações dos 
trabalhadores, tendo em atenção o fim de interesse público. 
Os trabalhadores independentes estão isentos da obrigação de efetuar o pagamento 
das contribuições, no caso de acumulação da atividade independente com a atividade 
por conta de outrem, desde que cumulativamente se verifiquem as seguintes condições: 
as atividades sejam prestadas a entidades distintas, estejam enquadrados noutro regime 
de proteção social que cubra todas as eventualidades previstas no regime dos 
trabalhadores independentes, e o valor da remuneração anual seja igual ou superior a 12 
vezes o IAS. Estão ainda isentos quando acumulem a atividade com pensões de 
invalidez ou velhice. 
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6.2. Taxa Contributiva 
 
A taxa contributiva, o outro elemento essencial da contribuição para a segurança 
social, pode ser definida como “um valor em percentagem que, incidindo sobre a base 
salarial legalmente definida, determina o quantitativo exato da contribuição ou 
quotização a pagar, isto é, determina a sua liquidação” (Ilídio das Neves, 1996, p. 388).  
De acordo com o artigo 15.º do Código Contributivo, o valor em percentagem da 
taxa contributiva é calculado tendo em conta o custo das eventualidades protegidas em 
cada um dos regimes da segurança social.  
No regime dos trabalhadores dependentes, a taxa contributiva é determinada 
globalmente, tendo em conta o seu âmbito material de proteção (artigo 49.º do Código 
Contributivo), sendo o seu valor global de 34,75% (23,75% da responsabilidade da 
entidade empregadora e 11% da responsabilidade do trabalhador). 
Ilídio das Neves (1996, p. 390) fala no princípio da globalidade, o qual se refere à 
existência de uma taxa única, “que, no seu conjunto, de modo global e indiscriminado, 
dá cobertura financeira a diferentes riscos ou eventualidades, bem como às respetivas 
prestações, além dos encargos de administração inerentes.”  
No entanto, a lei menciona também a desagregação da taxa contributiva, que pode 
ser considerada como uma desagregação de natureza vertical, considerando a sua 
decomposição pelas eventualidades previstas no Código Contributivo (artigo 51.º), ou 
uma desagregação de natureza horizontal, uma vez que cada uma das eventualidades é 
dividida em quatro parcelas, que exprimem o custo técnico das prestações, os encargos 
da administração, os encargos de solidariedade laboral e os encargos com políticas 
ativas de emprego e valorização profissional (artigo 50.º). 
Além do princípio da globalidade especificamente referido no Código 
Contributivo, Ilídio das Neves (1996, p. 394 e ss.) refere que à taxa contributiva aplica-
se ainda o princípio da uniformidade territorial (as taxas são idênticas em todo o 
território nacional, sem diferenciações regionais ou em função do âmbito territorial das 
instituições), o princípio da proporcionalidade (o valor da taxa mantem-se constante 
face ao aumento das remunerações do trabalho), o princípio da disparidade (a repartição 
da taxa contributiva entre as entidades empregadoras e os trabalhadores é desigual) e o 
princípio da diversidade funcional (significa que não existe somente uma taxa global, 
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mas várias taxas globais adequadas a categorias de trabalhadores ou situações 
especificas). 
Com o objetivo de promover a contratação por tempo indeterminado, e conforme 
já referido, uma das novas medidas do Código Contributivo foi a adequação da taxa 
contributiva à modalidade do contrato de trabalho (artigo 55.º), sendo reduzida em um 
ponto percentual no caso dos contratos por tempo indeterminado, e acrescida de três 
pontos percentuais nos contratos a termo resolutivo. 
E a cada uma das categorias de trabalhadores ou situações específicas previstas no 
Código Contributivo são aplicadas taxas contributivas distintas da taxa global, tendo em 
conta as eventualidades que protegem. 
 
6.3. Liquidação das Contribuições 
 
Determinada a base de incidência e a consequente aplicação da taxa contributiva 
definida por lei, há lugar ao pagamento das contribuições e quotizações, ou seja, a 
liquidação da dívida à segurança social (artigos 185.º e 186.º do Código Contributivo). 
A dívida à segurança social inclui ainda os juros, as coimas e outras sanções relativas a 
contraordenações, os custos e encargos legais. A obrigação do pagamento das 
contribuições prescreve no prazo de cinco anos a contar da data em que a obrigação 
deveria ter sido cumprida (artigo 187.º). 
Conforme referido no artigo 188.º do Código Contributivo, a extinção da 
obrigação contributiva efetua-se pelo pagamento voluntário, pela dação em 
cumprimento (entrega de bens móveis ou imóveis por parte do devedor, como 
contrapartida do montante em divida das contribuições), pela compensação de créditos 
(o contribuinte que seja simultaneamente credor e devedor pode recorre à compensação 
de créditos), por retenção de valores por entidades públicas (uma entidade pública, ao 
conceder um subsídio ou efetuar um pagamento ao devedor da contribuição, pode reter 
uma percentagem, que não pode exceder 25%, do valor concedido), por conversão em 
participações sociais (o crédito da segurança social pode ser convertido em capital 
social da empresa devedora) e pela alienação de créditos (a instituição de segurança 
social pode alienar a terceiros os créditos de que seja titular, sendo os mesmos cobrados 
posteriormente pela entidade adquirente). 
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A regularização da dívida pode ainda ser efetuada mediante o estabelecimento de 
um plano de pagamento em prestações. Este pagamento só é autorizado nos casos em 
que o contribuinte o solicite, e se encontre em processo de insolvência, recuperação ou 
revitalização, no caso do procedimento extrajudicial de conciliação, nos contratos de 
consolidação financeira e nos contratos de aquisição do capital social da empresa pelos 
trabalhadores (artigo 190.º do Código Contributivo). 
As consequências da falta de pagamento das obrigações contributivas são a 
impossibilidade dos contribuintes devedores efetuarem contratos com o Estado e outras 
entidades de direito público, impossibilidade de explorar serviços públicos, de cotar 
títulos em bolsa e de beneficiar de subsídios comunitários e nacionais (artigo 213.º do 
Código Contributivo). É o denominado efeito inibitório, que limita o acesso das 
empresas devedoras a subsídios e a contratos com o Estado. 
Pode referir-se ainda que a falta de cumprimento das obrigações contributivas tem 
um efeito indemnizatório, uma vez que são devidos juros por cada mês de atraso no 
pagamento das contribuições (artigo 211.º), e pode originar uma perda de benefícios dos 
trabalhadores independentes e dos beneficiários do seguro social voluntário, que não 
tenham a sua situação contributiva regularizada até ao terceiro mês anterior ao da 
ocorrência do facto que determinou a proteção (artigo 217.º). 
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Parte II – O Destacamento de Trabalhadores no âmbito da União Europeia 
 
1. Noção de Destacamento de Trabalhadores 
 
O Código Contributivo, no seu artigo 25.º, refere que os trabalhadores destacados 
são abrangidos pelo regime geral dos trabalhadores por conta de outrem; ou seja, no 
âmbito do sistema previdencial de segurança social, os trabalhadores destacados em 
Portugal, assim como a sua entidade empregadora, têm de cumprir as regras previstas 
para o regime geral dos trabalhadores por conta de outrem, salvo no caso em que 
tenham optado por permanecer abrangidos pelo sistema de segurança social do seu país 
de origem, ao abrigo das normas comunitárias ou acordos internacionais bilaterais a que 
Portugal esteja vinculado (n.º 1 do artigo 26.º do Código Contributivo). 
O destacamento de trabalhadores refere-se à deslocação temporária de 
trabalhadores de uma empresa de um Estado, para outra empresa, ou empresa do mesmo 
grupo, situada noutro Estado, com manutenção do vínculo contratual, no âmbito de uma 
prestação de serviços.
11
 Este conceito surgiu por força das liberdades de circulação de 
pessoas e de prestação de serviços no âmbito da constituição do mercado interno da 
União Europeia. 
A definição de trabalhador destacado no âmbito da União Europeia, encontra-se 
no artigo 2.º da Diretiva 96/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 
dezembro de 1996, sendo considerado como tal, “o trabalhador que, por um período 
limitado, trabalhe no território de um Estado-Membro diferente do Estado onde 
habitualmente exerce a sua atividade.” 
Esta noção tem originado alguns problemas de interpretação, os quais urge 
corrigir, tal como a indefinição do período de tempo limitado, os termos em que o 
trabalhador poderá aceder ao mercado de trabalho do Estado de acolhimento ou os 
requisitos para se considerar que existe um destacamento. Com o objetivo de ultrapassar 
estas dificuldades, foi elaborada a Diretiva 2014/67/UE do Parlamento Europeu e do 
                                                 
11 Jeanne-Marie Wailly e Marc Richevaux (2014, p. 205) referem que “um trabalhador é considerado como destacado 
se trabalha num Estado Membro da União Europeia, porque a sua entidade empregadora envia-o para exercer 
provisoriamente as suas funções nesse Estado Membro. Esta prestação de serviços transnacional origina uma 
categoria distinta: os trabalhadores destacados, enviados para trabalhar num Estado Membro distinto daquele em que 
exercem habitualmente as suas funções. Esta categoria não abrange os trabalhadores migrantes, que se deslocam para 
outro Estado Membro para procurar trabalho e aí trabalhar” (Tradução nossa). 
47 
 
Conselho, publicada em 15 de maio de 2014, respeitante à execução da Diretiva 
96/71/CE. 
A Jurisprudência do Tribunal Europeu tem definido o trabalhador destacado como 
aquele que regressa ao seu país de origem, onde presta habitualmente o seu trabalho, 
após a realização da sua atividade laboral no Estado de acolhimento, cuja duração está 
diretamente relacionada com a duração da prestação de serviço a realizar. Nesse sentido, 
o acórdão do Tribunal de Justiça (1ª secção) - Processo C-168/04 - Comissão das 
Comunidades Europeias contra República da Áustria, entre outros
12
, refere que “há que 
recordar que os trabalhadores empregados por uma empresa estabelecida num Estado-
Membro e que são destacados para outro Estado-Membro para aí prestarem um serviço 
não pretendem aceder ao mercado de trabalho desse segundo Estado, uma vez que 
regressam ao seu país de origem ou de residência após o cumprimento da sua missão. 
Na verdade, um Estado-Membro pode verificar que a empresa estabelecida noutro 
Estado-Membro, que destaca para o seu território trabalhadores de um Estado terceiro, 
não se serve da liberdade de prestação de serviços com outro objetivo que não seja a 
realização da prestação em causa, por exemplo, o de deslocar o seu pessoal para efeitos 
de colocação ou de fornecimento de trabalhadores.” 
 
2. O Destacamento de Trabalhadores na União Europeia 
 
2.1. Considerações Gerais 
 
O destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de serviços na 
União Europeia está regulado pela Diretiva 96/71/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 1996. 
Com a consagração da liberdade de circulação de pessoas, incluindo os 
trabalhadores, e de prestação de serviços, como um dos objetivos essenciais da União 
Europeia, surgiu a necessidade de regular os trabalhadores destacados de um Estado-
Membro para outro, no âmbito de uma prestação de serviços, não somente das grandes 
                                                 
12 Acórdão do Tribunal de Justiça (1.ª Secção) – Processo C-445/03 – Comissão das Comunidades Europeias contra 
Grão-Ducado do Luxemburgo, ou Acórdão do Tribunal de Justiça (1.ª Secção) - Processo C-244/04 – Comissão das 
Comunidades Europeias conta Alemanha (“no que diz respeito à salvaguarda das prerrogativas dos Estados­Membros 
em matéria de acesso ao seu mercado de trabalho, deve recordar-se que os trabalhadores destacados não pretendem 
aceder ao mercado de trabalho do Estado­Membro de destacamento”). 
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multinacionais, mas também das pequenas empresas. Conforme mencionado por André 
Nascimento e José Anacoreta (2007, p. 120), “o destacamento de trabalhadores permite 
concretizar o acesso de qualquer empresa a mercados de outros países, satisfazer 
necessidades pontuais e concretas de mão-de-obra em determinados sectores (e.g. 
construção) e potenciar as trocas internacionais e a liberdade de prestação de serviços 
dentro da UE, promovendo maior competitividade entre empresas. Nestas situações, no 
entanto, é natural que os empregadores se sintam mais confortáveis em submeter os 
respetivos contratos de trabalho à lei do país onde estão instalados, na medida em que 
desconhecem a lei do país de destino.” 
O mercado interno da União Europeia (n.º 2 do artigo 26.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia) prevê a liberdade de circulação de pessoas
13
, 
mercadorias, serviços e capitais, num espaço sem fronteiras internas.  
A liberdade de circulação de trabalhadores, uma das vertentes da liberdade de 
circulação de pessoas, implica a eliminação de qualquer tipo de discriminação, com 
base na nacionalidade, quanto ao acesso ao emprego, à remuneração e demais condições 
de trabalho (artigo 45.º do referido Tratado) e “implica o direito dos nacionais dos 
Estados-Membros da Comunidade de se deslocarem para outro Estado-Membro e de 
nele exercerem uma atividade profissional por conta de outrem nas mesmas condições 
dos nacionais desse Estado, bem como de nele permanecerem após a cessação dessa 
atividade” (Moura Vicente, 2009, p. 184). 
E a liberdade de prestação de serviços
14
, outra das vertentes da liberdade de 
circulação das pessoas
15
, permite a um prestador de serviços exercer a sua atividade, a 
título temporário, no Estado-Membro onde a prestação é realizada, nas mesmas 
condições que esse Estado impõe aos seus nacionais (artigo 57.º do Tratado). 
                                                 
13 A liberdade de circulação de pessoas é um dos direitos dos cidadãos da União Europeia, decorrente da cidadania 
europeia, a qual, segundo o artigo 20.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, é aplicável a qualquer 
pessoa que tenha a nacionalidade de um Estado-Membro, acrescendo à cidadania nacional e não a substituindo. A 
alínea a) do n.º 2 do artigo 20.º e o n.º 1 do artigo 21.º do Tratado referem que os cidadãos da União têm o direito de 
circular e permanecer livremente no território dos Estados-Membros. 
14 As prestações de serviços, por contrapartida do pagamento de uma remuneração, incluem, de acordo com o artigo 
57.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, atividades de natureza industrial, atividades de natureza 
comercial, atividades artesanais e atividades das profissões liberais. 
15 De acordo com Liberal Fernandes (2002, p. 53), “entendida em sentido amplo, a liberdade de circulação das 
pessoas abrange os nacionais dos Estados-Membros que se deslocam para outro Estado-Membro para aí trabalharem 
por conta de outrem, assim como os indivíduos ou sociedades que se deslocam para outro Estado-Membro a fim de aí 
exercerem uma atividade económica autónoma.” Neste grupo, inclui-se (…) “a liberdade de estabelecimento (…) e a 
liberdade de prestação de serviços (…)." 
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No exercício da sua atividade noutro Estado-Membro, distinto do Estado onde se 
encontra a sua sede, os prestadores de serviços (uma empresa, grupo de empresas, ou 
mesmo trabalhador independente) “recorrerão, em regra, para a execução das suas 
prestações, ao destacamento temporário de trabalhadores seus para esse Estado de 
destino” (Frada de Sousa, 2012, p. 782), surgindo então a questão de se saber qual a lei 
aplicável a esse contrato de trabalho. 
De acordo com o artigo 6.º da Convenção de Roma de 1980, cujo regime foi 
transposto para o artigo 8.º do Regulamento n.º 593/2008 (o denominado Regulamento 
Roma I), o contrato individual de trabalho é regulado pela lei escolhida pelas partes, ou, 
na ausência de escolha, pela lei do país em que o trabalhador presta habitualmente o seu 
trabalho em execução do contrato (a lex loci laboris), mesmo no caso do trabalhador 
efetuar o seu trabalho temporariamente noutro país (caso do trabalhador destacado). E, 
excecionalmente, nas situações em que não é possível determinar o país de prestação do 
trabalho, aplica-se a lei de estabelecimento do empregador, ou uma lei distinta da lei do 
país de origem, quando as circunstâncias da prestação do trabalho apresentarem uma 
conexão mais estreita com outro país. 
A aplicação habitual da lei do país de origem dos trabalhadores ao contrato de 
trabalho permite às empresas prestadoras de serviços, que se situem em países com 
baixos salários e pouca regulamentação laboral, a possibilidade de concorrerem com 
vantagens competitivas acrescidas em Estados com níveis salariais mais elevados e 
regulamentação laboral mais exigente, o que se traduz numa “forma de concorrência 
desleal, uma vez que a vantagem competitiva é alcançada à custa do pagamento 
injustificado de salários inferiores aos praticados no mercado” (André Nascimento e 
José Anacoreta, 2007, p. 121). Esta concorrência desleal não podia ser “do agrado das 
empresas concorrentes desses Estados-Membros (que perdiam quota de mercado para 
empresas prestadoras de serviços mais competitivas de outros Estados-Membros), nem 
dos seus trabalhadores (que corriam o risco de ficarem sem emprego), nem dos próprios 
governos desses Estados (que teriam de assumir encargos acrescidos com subsídios de 
desemprego)” (Frada de Sousa, 2012, p. 789). Este fenómeno denominado “dumping 
social” e o risco associado de “race to the bottom” (risco de redução das medidas de 
proteção dos trabalhadores, para os Estados se tornarem mais competitivos), levou à 
adoção da Diretiva 96/71/CE. 
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2.2. Diretiva 96/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
 
Com o objetivo de assegurar “uma concorrência leal e medidas que garantam o 
respeito pelos direitos dos trabalhadores” (considerando 5), no âmbito da prestação 
transnacional de serviços, a Diretiva 96/71/CE estabeleceu um conjunto de medidas 
destinadas a garantir a proteção dos trabalhadores destacados no Estado de execução do 
serviço prestado, assim como a assegurar a igualdade de tratamento entre empresas 
nacionais e estrangeiras aquando da candidatura a serviços, no âmbito da liberdade de 
prestação de serviços no mercado interno da União Europeia. 
Conforme referido por Frada de Sousa (2012, p. 800), a Diretiva define “um 
quadro de normas do Estado de destacamento que serão aplicadas, nesse Estado, 
independentemente da lei reguladora do contrato de trabalho internacional, isto é, 
independentemente da lei do Estado de origem do trabalhador destacado.” 
Esta Diretiva aplica-se sempre que uma empresa envie trabalhadores para o 
território de um Estado-Membro distinto do Estado em que está estabelecida, numa das 
seguintes situações: i) destacamento do trabalhador para um Estado-Membro, por sua 
conta e sob a sua direção, no âmbito de um contrato celebrado entre a empresa 
destacadora e o destinatário da prestação de serviços; ii) destacamento do trabalhador 
para uma empresa do grupo situada num Estado-Membro; iii) destacamento do 
trabalhador, na qualidade de empresa de trabalho temporário ou empresa que põe um 
trabalhador à disposição, para uma empresa utilizadora estabelecida num Estado-
Membro (artigo 1.º) 
Nestas situações a empresa prestadora de serviços tem de observar um conjunto 
de regras imperativas de proteção social e laboral dos trabalhadores no Estado onde vai 
prestar os serviços, independentemente da lei de origem aplicável ao contrato de 
trabalho
16
. Assim, aplicar-se-ão as condições de trabalho e de emprego do Estado-
Membro em que se presta o serviço que sejam fixadas por disposições legais, 
regulamentares ou administrativas, e por convenções coletivas ou decisões arbitrais, de 
aplicação geral
17
, no âmbito das seguintes matérias elencadas no artigo 3.º da Diretiva: 
                                                 
16 Conforme referido no considerando 34 do Regulamento de Roma I, a regra de aplicação da lei do Estado de origem 
aos contratos individuais de trabalho, não pode afetar a aplicação das normas de aplicação imediata do país de 
destacamento previstas na Diretiva 96/71/CE. 
17 No n.º 8 do artigo 3.º da Diretiva define-se como convenções coletivas ou decisões arbitrais declaradas de 
aplicação geral, “aquelas que devem ser cumpridas por todas as empresas pertencentes ao sector ou à profissão em 
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períodos máximos de trabalho e períodos mínimos de descanso; duração mínima das 
férias anuais remuneradas; remunerações salariais mínimas (determinada pela legislação 
do Estado-Membro em que o trabalhador está destacado), incluindo as bonificações 
relativas a horas extraordinárias; condições de disponibilização dos trabalhadores, 
nomeadamente por empresas de trabalho temporário; segurança, saúde e higiene no 
trabalho; medidas de proteção aplicáveis às condições de trabalho das mulheres 
grávidas e puérperas, das crianças e jovens; igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres, bem como outras disposições em matéria de não discriminação. 
A obrigatoriedade de aplicação das normas imperativas referidas no n.º 1 do artigo 
3.º da Diretiva (o denominado “núcleo duro” de normas imperativas de direito social do 
Estado de acolhimento), por parte das empresas prestadoras de serviços no Estado-
Membro para onde destacam os seus trabalhadores, pode ser derrogada nos casos de: i) 
trabalhos de montagem e/ou de primeira instalação de um bem, que sejam parte de um 
contrato de fornecimento de bens, quando o destacamento for inferior ou igual a oito 
dias, não se aplicando a lei do Estado onde o trabalho é executado, quanto às matérias 
de duração das férias e de remuneração salarial mínima (esta derrogação não abrange as 
atividades de construção civil); ii) destacamento do trabalhador por períodos inferiores a 
um mês, pelas empresas destacadoras, para um Estado-Membro no qual se situe o 
destinatário da prestação de serviço, ou para um estabelecimento ou empresa do grupo, 
quanto às normas relativas a remuneração salarial mínima, após consulta dos parceiros 
sociais; iii) destacamento do trabalhador por períodos inferiores a um mês, pelas 
empresas de trabalho temporário, que o coloca à disposição de uma empresa utilizadora 
de serviços, quanto à duração do período de férias e dos tempos de trabalho; iv) 
reduzido volume de trabalhos a efetuar pelas empresas destacadoras para o Estado da 
empresa utilizadora ou para outra empresa dentro do mesmo grupo, quanto à duração do 
período de férias e dos períodos de trabalho. 
O artigo 3.º da Diretiva prevê ainda que, além das normas de aplicação obrigatória 
elencadas no seu n.º 1, os Estados-Membros possam aplicar aos trabalhadores 
destacados no seu território, condições de emprego e trabalho mais favoráveis (n.º 7 do 
artigo 3.º), assim como impor a aplicação de normas de ordem pública e de normas 
                                                                                                                                               
causa e abrangidas pelo seu âmbito de aplicação territorial.” Estas regras de aplicação geral aplicam-se somente em 
“atividades no domínio da construção que visem a realização, reparação, manutenção, alteração ou eliminação de 
construções (…).” – Anexo da Diretiva 96/71/CE. 
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fixadas nas convenções coletivas ou decisões arbitrais, fora do âmbito da atividade de 
construção prevista no Anexo da Diretiva, desde que o façam em igualdade de 
condições com os trabalhadores nacionais (n.º 10 do artigo 3.º). 
A aplicação de condições mais favoráveis aos trabalhadores destacados tem sido 
interpretada como a possibilidade dessas condições já estarem garantidas pelas normas 
legais do país de origem dos trabalhadores, sendo o elenco taxativo das matérias do n.º 
1 do artigo 3.º considerado como um limite máximo de atuação do Estado-Membro de 
acolhimento dos trabalhadores (Júlio Gomes, 2012).
18
 
19
 
E a aplicação de normas de ordem pública, prevista no n.º 10 do artigo 3.º tem de 
ter em conta, conforme defendido pelo Tribunal de Justiça
20, “que se trata aqui de 
restrições à livre prestação de serviços e que essas restrições só devem ser 
excecionalmente permitidas quando se trate de normas tão importantes que a sua não 
aplicação desfiguraria por assim dizer o sistema jurídico nacional do Estado-membro” 
(Júlio Gomes, 2012). O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias sustenta que a 
aplicação das normas de ordem pública, quando estejam em causa as liberdades 
consagradas no Tratado da União Europeia, só se poderá efetuar quando “se justifique 
por razões imperativas de interesse geral, que se apliquem a qualquer pessoa ou empresa 
                                                 
18 O acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) – Processo C-341/05 - Acórdão Laval un Partneri – refere que 
“o nível de proteção que deve ser garantido aos trabalhadores destacados no território do Estado-Membro de 
acolhimento é limitado, em princípio, ao previsto no artigo 3.º, n.º 1, primeiro parágrafo, alíneas a) a g), da Diretiva 
96/71, a não ser que estes trabalhadores já beneficiem, por aplicação da lei ou de convenções coletivas no Estado-
Membro de origem, de condições de trabalho e de emprego mais favoráveis quanto às matérias referidas nessa 
disposição.” 
19 O acórdão do Tribunal de Justiça (2.ª Secção) – Processo C-346/06 - Acórdão Rüffert – menciona que “quanto às 
matérias referidas no seu artigo 3.°, n.°1, primeiro parágrafo, alíneas a) a g), a Diretiva 96/71 prevê expressamente o 
grau de proteção cujo respeito o Estado-membro de acolhimento tem o direito de exigir às empresas estabelecidas 
noutros Estados-Membros a favor dos seus trabalhadores destacados para o seu território. (…) Por conseguinte, sem 
prejuízo da faculdade de as empresas estabelecidas noutros Estados-Membros aderirem voluntariamente, no Estado-
Membro de acolhimento, designadamente no âmbito de um compromisso assumido para com o seu próprio pessoal 
destacado, a uma convenção coletiva de trabalho eventualmente mais favorável, o nível de proteção que deve ser 
garantido aos trabalhadores destacados no território do Estado-Membro de acolhimento está limitado, em princípio, 
ao previsto no artigo 3.°, n.°1, primeiro parágrafo, alíneas a) a g), da Diretiva 96/71, a menos que estes trabalhadores 
já beneficiem, por aplicação da lei ou de convenções coletivas no Estado-Membro de origem, de condições de 
trabalho e de emprego mais favoráveis quanto às matérias referidas nessa disposição.” 
20 O acórdão do Tribunal de Justiça (1.ª Secção) – Processo C-319/06 - Comissão das Comunidades Europeias contra 
Grão-Ducado do Luxemburgo defende que “a exceção de ordem pública constitui uma derrogação ao princípio 
fundamental da livre prestação de serviços, devendo ser interpretada de forma estrita e cujo âmbito não pode ser 
unilateralmente determinado pelos Estados-Membros. No contexto da Diretiva 96/71, o seu artigo 3.°, n.º 10, 
primeiro travessão, constitui uma derrogação ao princípio segundo o qual o artigo 3.°, n. 1, primeiro parágrafo, desse 
mesmo diploma define de forma taxativa as matérias em que o Estado-Membro de acolhimento pode impor a sua 
legislação às empresas que destacam trabalhadores para o seu território. Assim, a disposição referida em primeiro 
lugar deve ser interpretada de forma estrita.” (…). “Já foi decidido que a livre prestação de serviços, enquanto 
princípio fundamental do Tratado, só pode ser limitada por regulamentações justificadas por razões imperativas de 
interesse geral e que se apliquem a qualquer pessoa ou empresa que exerça uma atividade no território do Estado-
Membro de acolhimento, na medida em que esse interesse não esteja salvaguardado pelas regras a que o prestador 
está sujeito no Estado-Membro em que está estabelecido.” 
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que exerça uma atividade no Estado-Membro de acolhimento” (…), que esse “interesse 
não esteja salvaguardado por regras essencialmente comparáveis em razão da sua 
finalidade, i.e., funcionalmente equivalentes” (…), que “a aplicação dessas regras seja 
adequada para garantir a realização do objetivo que as mesmas prosseguem” e “que não 
ultrapasse o necessário para atingir esse objetivo” (Moura Vicente, 2009, p. 187). 
A Diretiva prevê uma cooperação entre os Estados-Membros e a Comissão na 
análise das dificuldades que poderão surgir na aplicação do n.º 10 do artigo 3.º, assim 
como a cooperação entre as administrações públicas dos Estados-Membros competentes 
para a aplicação e inspeção das condições de trabalho e emprego mencionadas no artigo 
3.º, mediante troca de informações, nas quais se inclui abusos manifestos e atividades 
transnacionais ilegais (artigo 4.º), e a possibilidade de ser instaurada uma ação num 
tribunal do Estado-Membro em que o trabalhador esteja ou tenha estado destacado, a 
fim de fazer cumprir as normas imperativas previstas no artigo 3.º. 
 
2.3. Diretiva 2014/67/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 
 
A Diretiva 2014/67/UE, de 15 de maio de 2014, respeitante à execução da 
Diretiva 96/71/CE, tem como objetivos essenciais a definição de elementos factuais a 
considerar para a identificação de um verdadeiro destacamento de trabalhadores, a 
prevenção de abusos e de evasão e a melhoria da cooperação administrativa entre os 
organismos dos Estados-Membros, através do Sistema de Informação do Mercado 
Interno (IMI).
21
  
A sua finalidade última é a garantia de um nível de proteção dos trabalhadores 
destacados, no sentido do cumprimento das condições de emprego aplicáveis nos países 
de prestação dos serviços. As autoridades competentes dos países de acolhimento 
devem realizar uma avaliação global de todos os elementos factuais presentes nas 
relações de trabalho em análise. 
O artigo 4.º desta Diretiva enumera indicativamente os elementos factuais que 
podem ser considerados para o enquadramento de uma situação como destacamento de 
                                                 
21 Conforme definido pela Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e 
Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 13.6.2007, p. 13, “o IMI é um sistema de informação destinado a 
facilitar a assistência mútua e o intercâmbio de informação entre Estados-Membros. Constitui um instrumento que 
permite o intercâmbio de dados rápido e seguro entre autoridades europeias, permitindo-lhes trabalhar em conjunto 
de uma forma eficaz, apesar das barreiras geradas pelas diferenças em termos de língua e de estrutura e 
procedimentos administrativos.” 
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trabalhadores, e para auxiliar as autoridades competentes na fiscalização destas 
atividades. Esses elementos incluem tanto os relacionados com o trabalhador, como os 
elementos relacionados com as atividades desenvolvidas pelas empresas, e terão de ser 
adequados a cada caso concreto e às especificidades de cada situação, não sendo a 
ausência de um ou mais elementos indicativa de que não estamos perante um 
destacamento de trabalhadores. 
É necessário determinar se as empresas destacadoras desenvolvem atividades 
substanciais nos Estados-Membros de acolhimento e não atividades meramente 
administrativas ou de gestão interna. Para tal, as autoridades competentes podem ter em 
consideração os seguintes elementos factuais: o local da sede e da administração da 
empresa; o local de recrutamento dos trabalhadores; a legislação aplicável aos contratos 
da empresa com os seus trabalhadores e clientes; o local onde a empresa exerce a sua 
atividade comercial; e o número de contratos executados e/ou o montante do volume de 
negócios (n.º 2 do artigo 4.º). 
Os elementos factuais que podem servir de base para determinar se um 
trabalhador destacado realiza o seu trabalho num Estado-Membro distinto do Estado 
onde normalmente desempenha as suas funções são: a duração limitada do trabalho 
realizado noutro Estado-Membro; a data de início do destacamento; o destacamento do 
trabalhador para um Estado distinto daquele onde habitualmente exerce o seu trabalho; 
o regresso ao Estado de origem após a conclusão do trabalho; a natureza das atividades; 
as despesas de viagem, alimentação e alojamento asseguradas pelo empregador; e os 
períodos anteriores em que o cargo foi ocupado pelo mesmo ou outro trabalhador 
destacado (n.º 3 do artigo 4.º). 
Nesta Diretiva está igualmente definido que os Estados-Membros devem 
assegurar um melhor acesso à informação sobre as condições de emprego relativas às 
situações elencadas no artigo 3.º da Diretiva 96/71/CE, que devem ser cumpridas pelas 
empresas prestadoras de serviços, mediante a disponibilização dum sítio Web no qual 
conste as condições de emprego e a legislação nacional aplicável aos trabalhadores 
destacados (artigo 5.º).  
Também está prevista a cooperação administrativa e assistência mútua entre os 
Estados-Membros (artigo 6.º), no sentido de dar resposta a pedidos de informação, e a 
realização de inspeções e investigações eficazes e apropriadas no âmbito das situações 
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de destacamento (artigo 10.º), assim como a possibilidade de cobrança de coimas e 
imposição de sanções administrativas
22
, e a notificação das decisões que serviram de 
base à aplicação das mesmas (artigo 15.º).  
Os Estados-Membros podem impor medidas de controlo e requisitos 
administrativos para garantir o cumprimento das obrigações estabelecidas nestas 
Diretivas, as quais devem ser justificadas e proporcionais, no sentido de não criarem 
encargos administrativos excessivos e limitarem o potencial das empresas na criação de 
postos de trabalho. Estas medidas incluem a obrigação dos prestadores de serviço 
efetuarem uma declaração às autoridades nacionais do país de acolhimento que 
contenha a identificação do prestador de serviço, a quantidade e identificação dos 
trabalhadores destacados, a duração e o local do destacamento e a natureza dos serviços 
prestados. Acresce ainda a obrigação de conservar e fornecer os contratos de trabalho ou 
documento equivalente, mesmo após o período de destacamento, numa língua do país 
de destacamento, e a obrigação de indicar a pessoa que estabelecerá a ligação com as 
autoridades competentes do país de acolhimento e a que poderá participar nas 
negociações coletivas do Estado-Membro de acolhimento, pelo período que durar o 
destacamento. 
A Diretiva impõe ainda, com vista ao combate à fraude e abusos existentes, o 
alargamento da responsabilidade, pelo pagamento das remunerações em atraso e das 
contribuições para fundos que estejam abrangidos pelo artigo 3.º da Diretiva 96/71/CE, 
ao contratante e subcontratante, nas cadeias de subcontratação (artigo 12.º da Diretiva 
2014/67/UE), assim como a possibilidade do trabalhador destacado apresentar queixas 
contra os empregadores e instaurar processos judiciais também no Estado-Membro de 
acolhimento, mesmo após a cessação da relação laboral que esteve na base do 
destacamento (artigo 11.º da Diretiva 2014/67/UE). 
 
3. Destacamento de Trabalhadores em Portugal 
 
A Diretiva 96/71/CE foi transposta para a ordem jurídica portuguesa através da 
Lei n.º 9/2000, de 15 de junho, tendo posteriormente sido incluída no novo Código do 
Trabalho (alínea e) do artigo 2.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro). Com a 
                                                 
22 Estas sanções e coimas são impostas a um prestador de serviços estabelecido num Estado-Membro que não cumpra 
as regras aplicáveis ao destacamento de trabalhadores noutro Estado-Membro – artigo 13.º da Diretiva. 
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transposição da Diretiva, a mencionada lei estabeleceu que os trabalhadores destacados 
para o território português, por uma empresa estabelecida num outro Estado-Membro, 
seriam abrangidos pelas condições de trabalho previstas na lei e nas convenções 
coletivas de carácter geral vigentes no nosso país, independentemente da lei que for 
aplicável ao contrato de trabalho. 
O envio de trabalhadores destacados para exercerem a sua atividade no território 
nacional não é muito expressivo. Conforme referido no estudo de Roberto Pedersini e 
Massimo Pallini (2010, p. 10), “em Portugal, não existe informação sobre os 
trabalhadores destacados, tendo sido introduzido em 2009 um procedimento de 
notificação, que obriga as empresas a informar as autoridades locais, com cinco dias de 
antecedência em relação ao destacamento dos seus trabalhadores, acerca da identidade 
dos trabalhadores, o utilizador, o local de destacamento e a sua duração. A Inspeção do 
Trabalho estima que existem poucos trabalhadores destacados em Portugal; a 
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP-IN) refere que trabalham 
maioritariamente em cargos técnicos e de gestão, com alguns trabalhadores da Europa 
central e oriental a trabalhar na agricultura” (Tradução nossa). 
O artigo 6.º do Código do Trabalho transpõe o que está regulado no artigo 1.º da 
Diretiva 96/71/CE, referindo as situações abrangidas pelo regime do destacamento de 
trabalhadores, em que um trabalhador contratado por uma empresa estabelecida noutro 
país, presta o seu serviço em território nacional: i) no caso em que o trabalhador 
permanece sob a autoridade da empresa prestadora do serviço; ii) quando o trabalhador 
exerce a sua atividade numa empresa do mesmo grupo societário; iii) quando o 
trabalhador é colocado à disposição de um utilizador por uma empresa de trabalho 
temporário. Este regime não é aplicável aos trabalhadores da marinha mercante. 
O trabalhador destacado em Portugal tem direito a ser abrangido pelas condições 
de trabalho previstas nas normas nacionais, ou nas convenções coletivas de aplicação 
geral, quanto a matérias relativas à segurança no emprego, duração do tempo de 
trabalho, períodos mínimos de descanso, férias, salário mínimo e pagamento de trabalho 
suplementar, cedência temporária de trabalhadores por parte de empresas de trabalho 
temporário, segurança e saúde no trabalho, proteção de menores e da parentalidade, 
igualdade de tratamento e não discriminação (artigo 7.º do Código do Trabalho). 
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Estas condições são também aplicáveis aos trabalhadores contratados por uma 
empresa portuguesa, que sejam destacados para outro Estado-Membro, sem prejuízo da 
aplicação do regime mais favorável (artigo 8.º do Código do Trabalho).  
O empregador deve comunicar às autoridades competentes no país de acolhimento 
a identidade do trabalhador destacado, a duração e local do destacamento (n.º 2 do 
artigo 8.º), assim como deve prestar informações por escrito ao trabalhador destacado 
por períodos superiores a um mês, cujo contrato seja regulado pela legislação 
portuguesa, sobre a duração previsível do trabalho a realizar, a moeda e lugar de 
pagamento das prestações pecuniárias, acessos a cuidados de saúde e condições de 
repatriamento (artigo 108.º do Código do Trabalho). 
Com a transposição da Diretiva para a ordem jurídica nacional manteve-se o 
problema com a indefinição da duração do destacamento, não havendo definição do 
período máximo de destacamento
23
, tendo sido somente feita referência ao período 
mínimo de oito dias (alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º) no caso de destacamento do 
trabalhador para efetuar a montagem ou a instalação inicial indispensável ao 
funcionamento de um bem fornecido pela empresa no âmbito de um contrato de 
fornecimento de bens (não se aplicando neste caso as normas nacionais relativas a 
férias, retribuição mínima e pagamento de trabalho suplementar), excluindo-se no 
entanto a sua aplicação a atividades de construção. 
A Diretiva 96/71/CE, tal como a nova Diretiva 2014/67/UE, não se aplicam às 
matérias relacionadas com as obrigações da segurança social, remetendo nos seus 
considerandos 21 e 13, respetivamente, para a aplicação dos Regulamentos relativos à 
coordenação dos sistemas de segurança social.
24
 
Assim, em matéria de segurança social, aplica-se a legislação do Estado-Membro 
em que o trabalhador exerce a sua atividade por conta de outrem ou por conta própria, 
sendo as contribuições para a segurança social devidas nesse país. 
                                                 
23 André Nascimento e José Anacoreta (2007, p. 123) entendem “que não existe qualquer limite máximo para as 
situações de destacamento. Uma vez que a natureza do serviço a prestar tem necessariamente que ser temporária, 
poderíamos a este propósito e por analogia recorrer às regras do contrato a termo para satisfação das necessidades 
temporárias do empregador. (…) no que diz respeito a contratos a termo incerto não está prevista qualquer duração 
máxima, pelo que esta análise teria de ser feita de forma casuística, uma vez que estamos perante um conceito 
indeterminado. Assim, o destacamento de um trabalhador para Portugal, no âmbito da adjudicação de uma 
empreitada cuja duração estimada seja de 7 anos pode ser uma situação temporária que permita o recurso a esta 
figura.” 
24 Regulamento (CEE) n.º 1408/71 do Conselho, de 14 de junho de 1971, que foi derrogado pelo Regulamento (CE) 
n.º 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004. Aplica-se ainda o Regulamento (CE) n.º 
987/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009. 
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No entanto, esta regra não se aplica quando o trabalhador por conta de outrem, 
que exerce habitualmente a sua atividade ao serviço de um empregador num Estado-
Membro, é destacado para prestar um serviço noutro Estado-Membro, por conta e à 
ordem do seu empregador, por um período que não exceda 24 meses
25
 e que não seja 
enviado para substituir outra pessoa destacada (artigo 12.º do Regulamento (CE) n.º 
883/2004). Nestes casos, o trabalhador continua sujeito à legislação do Estado-Membro 
onde exerce habitualmente a sua atividade (o seu Estado de origem). O mesmo se aplica 
no caso dos trabalhadores independentes que vão exercer a sua atividade por conta 
própria noutro Estado-Membro. 
As empresas que recebem os trabalhadores destacados (ou o próprio trabalhador), 
assim como os trabalhadores independentes, têm de fazer prova de que esses 
trabalhadores estão abrangidos por um regime de segurança social obrigatório no país 
de origem, perante o Centro Regional de Segurança Social da área onde a atividade irá 
ser exercida (n.º 4 da Portaria n.º 224/96, de 24 de junho).  
Se a duração do destacamento for superior a 24 meses (ao qual já não se aplicará a 
lei do país de origem, de acordo com as regras gerais estabelecidas, mas sim a lei do 
país onde o trabalhador está a exercer o seu trabalho), deverá ser celebrado um acordo 
de exceção entre o Estado-Membro de envio do trabalhador e o Estado de acolhimento 
para continuar a ser aplicado o regime da segurança social do Estado de origem (n.º 1 
do artigo 16.º do Regulamento n.º 883/2004). Esta possibilidade do trabalhador 
destacado continuar abrangido pelo regime de segurança social do seu país de origem 
tem de ser analisada e decidida pelas instituições de segurança social nacionais, as quais 
têm em consideração a especial aptidão do trabalhador destacado para a realização do 
trabalho em causa e a indispensabilidade da duração prevista para o mesmo (n.º 7 da 
Portaria n.º 224/96).  
Os trabalhadores destacados continuam a ser enquadrados no regime contributivo 
da segurança social de trabalhadores por conta de outrem (artigo 25.º do Código 
Contributivo). Nesse sentido, os trabalhadores e a entidade empregadora continuam a 
efetuar o pagamento das contribuições e quotizações para o sistema de segurança social 
nacional, assim como os trabalhadores mantêm a sua proteção quanto às eventualidades 
de doença, parentalidade, desemprego, doenças profissionais, invalidez, velhice e morte. 
                                                 
25 O prazo de 24 meses, aplicável no território da União Europeia, é reduzido para 12 meses nos casos de 
destacamento de trabalhadores para países (ou de países) exteriores a esse território. 
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Conclusão 
 
O Código Contributivo teve como objetivos essenciais a sistematização das 
normas relativas à segurança social, dispersas por inúmeros diplomas legais, assim 
como a regulamentação de novas medidas para promoção de emprego estável e combate 
ao envelhecimento demográfico. Este Código estabelece a regulação da vida da relação 
entre os contribuintes, beneficiários e instituições de segurança social, definindo o seu 
âmbito pessoal, material, a vinculação entre os intervenientes no sistema de segurança 
social, as contribuições e quotizações devidas e o quadro sancionatório. 
O regime contributivo regulado no Código insere-se no sistema de segurança 
social nacional, o qual inclui o sistema previdencial, o sistema de proteção social de 
cidadania e o sistema complementar. Este regime inclui-se no sistema previdencial, e 
engloba o regime de trabalhadores por conta de outrem ou em situação legalmente 
equiparada, o regime dos trabalhadores independentes e o regime do seguro social 
voluntário. 
Uma das questões mais discutidas na doutrina e jurisprudência está relacionada 
com a natureza jurídica das contribuições para a segurança social, havendo posições que 
referem que as contribuições para a segurança social são seguros (teses doutrinárias 
iniciais), e outras que são tributos (taxas, ou impostos, ou contribuições especiais). Por 
oposição a estas teses monistas, existe ainda a tese dualista, que defende que as 
contribuições dos empregadores são impostos e as quotizações dos trabalhadores são 
prémios de seguro. 
A tese que nos parece mais adequada é aquela que considera as contribuições para 
a segurança social como impostos, uma vez que são obrigatórias e definitivas, impostas 
por lei, não resultam da prática de um ato ilícito, são devidas a uma entidade pública, 
destinam-se ao financiamento de despesas públicas (financiamento do sistema 
previdencial da segurança social, mas também financiamento de politicas de emprego 
estável), e a correspetividade cronológica entre as contribuições e as pensões futuras 
não se verifica. 
E o sinalagmatismo entre as contribuições e os benefícios sociais tem vindo a 
esbater-se, uma vez que as receitas revelam-se insuficientes para o pagamento dos 
benefícios. Inclusive, uma das medidas que se pretende introduzir para garantir a 
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sustentabilidade do sistema de segurança social, é a afetação de uma parte da taxa 
acrescida do Imposto sobre o Valor Acrescentado (0,25%) para receita do sistema de 
pensões (Proposta de Lei nº 236/XII do Conselho de Ministros de 5 de junho de 2014). 
O Código Contributivo aplica-se ainda a uma categoria específica de 
trabalhadores, os trabalhadores destacados.  
Estes trabalhadores são aqueles que, trabalhando habitualmente num Estado- 
Membro da União Europeia, são destacados pelo seu empregador para trabalhar 
temporariamente noutro Estado-Membro, no âmbito de uma prestação de serviços. Face 
à possibilidade de se verificar concorrência desleal entre os Estados-Membros, no 
acesso livre aos países do mercado interno europeu (devido à aplicação a essa relação 
contratual da lei do país de origem, conforme definido na Convenção de Roma e 
Regulamento Roma I), a União Europeia adotou a Diretiva 96/71/CE, a qual define o 
trabalhador destacado, as situações em que existe destacamento de trabalhadores e as 
matérias de proteção social e laboral, às quais se vai aplicar a lei do Estado-Membro 
onde a prestação de serviços vai ser efetuada. 
A Diretiva 2014/67/UE veio regulamentar com mais exatidão alguns pontos da 
Diretiva anterior, definindo elementos factuais a considerar para a identificação das 
situações de destacamento, a prevenção de abusos e introdução de melhorias na 
colaboração entre os organismos dos Estados-Membros que fiscalizam estas matérias. 
Em Portugal, os trabalhadores destacados são abrangidos pelo regime geral de 
trabalhadores por conta de outrem regulado no Código Contributivo. No entanto, se o 
destacamento não for superior a 24 meses (ou 12 meses, no caso de trabalhadores não 
provenientes de países do espaço da União Europeia), mantem-se a aplicação da lei do 
país de origem quanto às matérias relativas à segurança social.  
Assim, os trabalhadores destacados em Portugal, no caso da aplicação do nosso 
regime normativo, assim como os trabalhadores portugueses destacados para outro 
Estado-Membro (no caso do destacamento não ser superior a 24 meses), são obrigados a 
estar inscritos num regime de segurança social obrigatório, efetuam o pagamento das 
contribuições e quotizações tal como regulado pelo Código Contributivo, e mantêm a 
proteção nas eventualidades previstas na lei nacional. 
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